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EDITAL  DE  LICITAÇÃO 

 
 
 
 

Processo Administrativo  
nº 5027/2020 

 
 
 
 

OBJETIVO: Contratação de empresa para aquisição de 
equipamentos de ginástica para academias ao ar livre, conforme 
Termo de Referência do Edital, tudo de acordo com os ditames da 
Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1.993, com suas alterações 
posteriores. 
 
 

Cachoeira Dourada - Goiás, 21 de Maio de 2020. 
 
 
 
 
 

TIAGO JOSÉ ALVES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOURADA 
 

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA 
 

Pregão Presencial nº 015/2020 
 

A Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada, Estado de Goiás, por intermédio 
da Comissão Permanente de Licitação torna público para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar no dia 08 de Junho de 2020, às 08:30 horas, na 
Sala de Sessões da CPL-Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada-GO, 
Praça dos Três Poderes, nº 10, Centro, nesta cidade, PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo Menor Preço por Item, tendo por objeto: aquisição de equipamentos de 
ginástica para academias ao ar livre, conforme Termo de Referência do Edital, 
nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002 e 
subsidiariamente, no couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
Agosto de 1.993. O Edital e maiores informações, poderão ser obtidos pelo site 
ou na sala de Licitações desta Prefeitura, em horário normal de expediente ou 
ainda pelo telefone celular (64) 99664-6261, licitacoes@cachoeiradourada. 
go.gov.br. 
 

CACHOEIRA DOURADA-GO, 21/MAIO/2020 
 

                                              
 
 
 
 

TIAGO JOSÉ ALVES 
pregoeiro 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
MODALIDADE 

Pregão Presencial nº 015/2020 
 

(Regida pela Lei nº 10.520/02 e subsidiariamente pela Lei n.º 8.666/93 (com as respectivas alterações). 
 

Processo Adm. 5027/2020 PREGOEIRO Tiago José Alves 

Setor Interessado Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde 

Tipo Menor Preço Por Item 

Regime Fornecimento Fornecimento mediante requisição - prazo 30 dias. 

Endereço Internet licitacoes@cachoieradourada.go.gov.br, ou www.cachoeiradourada.go.gov.br 

Exclusividade Não é exclusividade para micro ou pequena empresa. 

Objeto Aquisição de equipamentos de ginástica para academias ao ar livre, 
conforme Termo de Referência. 

 

Dia de Realização: 08 / 06 / 2020 

Horário de Abertura da Seção: 08:30 horas 

Local de Realização do Certame: Sala da CPL 

Endereço: Praça dos Três Poderes, nº 10, Centro 

Cidade: Cachoeira Dourada – GO 
 

Observações gerais iniciais: 
1. Os interessados deverão entregar o Documento de Credenciamento, Declaração de 

Cumprimento dos Requisitos de Habilitação e os envelopes de Documentação e Proposta 
ao(à) Pregoeiro(a) Oficial, às 08:30 horas, não havendo tolerância de horário, onde será 
aberta Sessão Pública.  

2. A licitante que não apresentar o Documento de Credenciamento ficará impedida de 
apresentar lances, não poderá manifestar-se durante a sessão e ficará impossibilitada de 
responder pela empresa e/ou interpor recurso em qualquer fase. Somente será 
aproveitada a sua proposta escrita.  

3. A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir. 

4. Na hipótese de não haver expediente na data acima referida, fica este PREGÃO, 
automaticamente, transferido para o primeiro dia útil subseqüente àquele, na mesma hora 
e local. 

5. O Pregão será formalizado por intermédio do contrato, cuja minuta encontra-se prevista 
em anexo e nas condições previstas neste Edital. 

 
 

PREÂMBULO 
 
 

A Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL 
DE CACHOEIRA DOURADA, através de seu gestor Sr. Paulo Roberto Prates, com a 
Comissão de Licitação, por intermédio do PREGOEIRO, torna público para 
conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para aquisição de 
equipamentos de ginástica para academias ao ar livre, conforme descrito neste 
Edital e seus anexos, e de acordo com a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e 
subsidiariamente, pela Lei Nº 8.666/93 e alterações posteriores.  
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Capítulo I DO OBJETO 

   
1.1.   A presente licitação tem por objeto a aquisição de equipamentos de ginástica 
para academias ao ar livre, conforme Termo de Referência do Edital. 
1.2.   O presente certame será regido pela Lei Federal n.º 10.520 de 17 de julho de 
2002, pela Lei Federal 8.666 de 21 de Junho de 1993 e pelas disposições fixadas 
neste Edital e Anexos, com alterações e demais normas regulamentares aplicáveis à 
espécie. 
1.3.   A despesa com a fornecimento do objeto desta licitação é estimada em R$ 
53.276,00 (cinquenta e três mil duzentos e setenta e seis reais) conforme cotações de 
preços. 
 

Capítulo II DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
2.1.  A convocação de interessados dar-se-á através de publicação de aviso jornal 
dando maior transparência e publicidade, conforme estipulação de publicação descrita 
na Lei nº 10.520/02, podendo o mesmo ser retirado na sede da Prefeitura.  
2.2.  A sessão pública de realização do Pregão Presencial será conduzida por 
servidor(a) designado(a) como Pregoeiro(a), que terá a atribuição de decidir sobre 
todos os atos relativos à licitação; 
2.3.  A disputa entre os interessados ocorrerá através das propostas escritas 
apresentadas e em lances verbais durante a fase adequada da sessão pública; 
2.4.  A manifestação da intenção de recorrer será feita no final de cada fase, quando 
forem declarados os licitantes vencedores, devendo os interessados, através de seus 
representantes, registrarem em ata a síntese de suas razões; 
2.5.  Para ofertar propostas através de lances verbais, recorrer de decisão e 
contraditar, os interessados deverão credenciar, junto ao (à) Pregoeiro(a), os 
respectivos representantes legais com poderes para praticar estes atos conforme 
modelo constante do Anexo V do presente Edital; 
2.6.  Caso a empresa apresente representante legal, este deverá identificar-se e 
trazer ao(à) Pregoeiro(a) um documento hábil a comprovar sua representação, que 
poderá ser a apresentação do Contrato Social da empresa ou outro equivalente; 
2.7.  Para o caso de não haver menção do nome do representante no Contrato 
Social ou equivalente, este deverá apresentar procuração, com firma reconhecida em 
Cartório, que comprove poderes para praticar todos os atos referentes a este Pregão 
Presencial, tais como: formulação de lances, alegações em ata, interposição de 
recurso, renúncia de direitos, etc; 
2.8.  O representante legal da empresa, no ato da entrega dos envelopes, se 
solicitado, deverá exibir sua cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial 
de identificação (com foto). 
2.9.  O não credenciamento de representante legal na sessão pública, ou a 
incorreção dos documentos de identificação, não inabilitará a licitante, porém fica 
expressamente proibido do mesmo dar qualquer tipo de opinião e manifestação 
durante a realização do certame; 
2.10.  Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão 
declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e 
entregarão os envelopes contendo a documentação exigida no certame e as 
propostas, podendo, para tanto, ser utilizado o modelo de declaração constante no 
Anexo VI, a não apresentação da referida declaração inabilitará a empresa licitante, 
excluindo-a do certame. 
 

Capítulo III DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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3.1.  Poderão participar deste Pregão, os interessados e empresas do ramo 
pertinente ao seu objeto, legalmente constituídas e que satisfaçam as condições neste 
Edital. 
3.2.  A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos 
termos deste Edital e seus Anexos e leis aplicáveis.  
3.3.  Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação 
em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia autenticada via cartório 
competente ou cópias acompanhadas dos originais, para o cotejo do pregoeiro e sua 
equipe de apoio. 
3.4.  Somente será admitida a participação neste certame, de pessoas jurídicas, que 
comprovem com documentos de registros ou autorizações legais, que detenham ramo 
de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação. 
3.5.  Poderão participar desta licitação, as empresas que atenderem a todas as 
exigências constantes deste Edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os 
custos decorrentes na elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo 
devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos.  
3.6.  Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos no Capítulo 7 
“Dos Documentos Para Habilitação”. 
3.7.  Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em 
quaisquer das hipóteses a seguir elencadas: 
3.7.1.  Que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, 
dissolução ou liquidação; 
3.7.2.  Que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, 
sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
3.7.3.  Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com 
suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, 
Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo 
órgão que o praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; 
3.7.4.  Estrangeiras que não funcionem no País. 
 

Capítulo IV 
DAS FASES DA SESSÃO PÚBLICA E 

PROCEDIMENTOS 

 
4.1.  PRIMEIRA ETAPA :ABERTURA DA SESSÃO: FASE DE CREDENCIAMENTO. 
4.1.1  No dia e horário estabelecido neste Edital, o(a) Pregoeiro(a) Oficial fará a 
abertura da sessão, recebendo primeiramente da empresa interessada, ou de seu 
representante, o documento para credenciamento (Anexo V - Termo de 
Credenciamento), a Declaração de Cumprimento de Requisitos de Habilitação (Anexo 
VI), apresentação dos atos constitucionais caso empresa, com fotocópia dos 
documentos dos sócios, procuração com firma reconhecida dando poderes para 
representação, fotocópia do procurador, ou sendo o parte do quadro social, 
apresentação de documento de identidade, juntamente com os envelopes de proposta 
e habilitação e comprovante de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte.  
4.1.2. Não será admitida a atuação de um representante para duas ou mais 
empresas.  
 
4.2.  SEGUNDA ETAPA: ANÁLISE DAS PROPOSTAS E LANCES VERBAIS. 
4.2.1. Terminada a fase de credenciamento, o(a) Pregoeiro(a) passará para a 
abertura dos envelopes de propostas de preços, com a finalidade de verificar se as 
propostas estão em conformidade com as exigências estabelecidas neste Edital, 
desclassificando aquelas que se encontrarem em desconformidade ou incompatíveis;  
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4.2.2. Após a análise das propostas pelo(a) Pregoeiro(a), equipe de apoio, os 
participantes, através de seus representantes, darão visto em todas as propostas 
apresentadas;  
4.2.3. Em seguida, passar-se-á à oferta de lances verbais, em valores sucessivos e 
decrescentes para o objeto a ser adquirido, considerando-se o valor global de cada 
proposta por item. 
4.2.4. Poderão ofertar lances os licitantes detentores das propostas classificadas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores ao preço do autor da oferta mais baixa, até 
a proclamação do vencedor; O preço a ser considerado, para fins de lance, será 
aquele relativo ao preço global da proposta do item.   
4.2.5. O(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente os licitantes classificados, de 
forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta 
classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. Dos lances 
ofertados não caberá retratação;  
4.2.6. A desistência da apresentação de lance verbal, quando convocado pelo(a) 
Pregoeiro(a), importará na perda do direito de apresentar novos lances verbais e na 
manutenção do último preço apresentado pela licitante; 
4.2.7. Ofertados os lances verbais, o(a) Pregoeiro(a) solicitará a todas os licitantes 
que efetivaram lances a redução a termo dos últimos lances ofertados;  
4.2.8. Durante a etapa de lances verbais, o pregoeiro monitorará os preços ofertados, 
de modo a desclassificar propostas inexeqüíveis ou com preço excessivo.   
4.2.9. Somente será efetivada a competição, relativamente à oferta de lances verbais, 
com as empresas devidamente credenciadas, aptas para tal fim. 
4.2.10.O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagadas pelo 
Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
4.2.11. É legítima a oferta de lance verbal com vista a melhor classificação. 
4.2.12. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, será considerada 
vencedora a empresa licitante que oferecer o lance de menor preço por item, 
ressalvados os casos dos lances das microempresas e/ou empresas de pequeno 
porte, que considerarão empatados mesmo que superior 5% (cinco por cento), tendo 
como critério de desempate a preferência de contratação, conforme § 2º, art. 44 da Lei 
Complementar nº. 123/202017.  
4.2.13. Caso a empresa que ofertou o lance final de menor preço por item seja uma 
empresa de grande porte, será assegurado, como critério de desempate, a preferência 
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme item 
9.13. 
4.2.14. O empate fictício citado no item anterior será considerado aquela situação em 
que o lance final apresentado pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço final. 
4.2.15. Para efeito do disposto no item 9.13, ocorrendo o empate fictício, a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar 
proposta de preço superior àquela considerada vencedora do certame, situação em 
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
4.2.16. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 9.13 
(cinco por cento - 5%), será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar uma melhor oferta. 
4.2.17. Na hipótese da não-contratação nos termos disciplinados para o empate 
fictício, o objeto será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 
4.2.18. A regra do empate fictício ou ficto somente se aplicará quando a melhor oferta 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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4.2.19. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após 
o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
4.2.20. Verificado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a empresa licitante 
será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo Pregoeiro. 
4.2.21. O licitante declarado vencedor deverá apresentar proposta definitiva de preço, 
com os respectivos valores definidos na etapa de lances, no prazo máximo de 3 (três) 
dias úteis a contar da sessão. 
4.2.22. O Pregoeiro manterá em seu poder os documentos das demais licitantes, pelo 
prazo de 15 (quinze) dias, contados após a homologação da licitação, devendo as 
empresas retirá-los após este período, sob pena de inutilização dos mesmos. Tais 
documentos poderão ser prontamente devolvidos os licitantes que não foram 
vencedoras, desde solicitados no ato da sessão; 
4.2.23. Ficará inabilitada a empresa que apresentar proposta superior ao preço 
máximo da pesquisa de preços. 
 
4.3.  TERCEIRA ETAPA: HABILITAÇÃO. 
4.3.1.  Encerrada a fase de lance, o(a) Pregoeiro(a) procederá à abertura do invólucro 
contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, 
verificando a sua habilitação ou inabilitação;  
4.3.2.  Sendo aceitável o preço ofertado, o Pregoeiro procederá à abertura do 
envelope contendo os documentos de “HABILITAÇÃO” da empresa que apresentou a 
melhor proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas 
neste Edital. 
4.3.3.  Constatado o atendimento das exigências editalícias, o licitante será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame, caso não haja interposição de 
recursos. 
4.3.4.  Caso o licitante classificado em primeiro lugar seja inabilitada, o Pregoeiro 
examinará a habilitação dos licitantes com as ofertas subseqüentes e a qualificação 
destas, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda aos 
requisitos do Edital. 
4.3.5.  Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação em 
situação regular ou deixar de apresentar qualquer documento exigido neste edital, 
conforme estabelecido neste Edital, podendo, inclusive, ser a empresa penalizada 
conforme os ditames da lei. 
4.3.6.  No caso de irregularidades com certidões negativas, o licitante sagrado 
vencedor terá o prazo de 03 (três) dias para a regularidade das mesmas, podendo ser 
prorrogado por igual período salvo deferimento da CPL, para assim apresentar as 
devidas certidões negativas regulares. 
4.3.7.  No caso de inabilitação da proponente que tiver apresentado a melhor oferta, 
serão analisados os documentos habilitatórios da licitante com a proposta classificada 
em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às condições 
fixadas neste Edital. 
 

Capítulo V DO CREDENCIAMENTO 

 
5.1.  Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

5.1.1.  Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou 
documento que comprove o registro, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
5.1.2.  Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou 
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particular (deverá ser reconhecida em cartório), da qual constem poderes 
específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de 
sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea 
"a", que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
5.1.3.  O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo 
documento oficial de identificação que contenha foto. 

5.1.3.1. Os documentos mencionados no Item 4.1 deverão ser 
apresentados em fotocópias autenticadas ou fotocópias simples, para a 
devida autenticação pela Comissão de Licitação; 

5.1.4.  Declaração de Pleno Atendimento. 
5.1.5.  As empresas de pequeno porte e as microempresas que pretendem 
utilizar-se dos benefícios previstos nos termos da LC 123/06 e LC 147/14, 
deverão comprovar seu cadastro junto a Junta Comercial (Comprovação 
emitida pelo site como ME ou EPP) ou declaração da licitante em papel 
timbrado da empresa firmada por contador ou técnico contábil, de que se 
enquadra em uma dessas situações previstas no artigo 3° da Lei 
Complementar 123/06 ou outro documento que comprove tal situação validada 
pela Junta Comercial. 

5.1.5.1. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios 
da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 caracterizará 
o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções prevista neste 
edital. 

5.2.  Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, 
sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.  
5.3.  A ausência do credenciado em qualquer momento da sessão, importará a 
imediata exclusão da licitante por ele representado, salvo autorização expressa do 
Pregoeiro. 
5.4. O credenciamento será realizado como primeiro ato da sessão. 
5.5.  Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues 
separadamente do envelope de habilitação. 
5.6.  A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.1 não implicará 
a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de 
manifestar-se das demais fases do procedimento licitatório. 
5.7.  O licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO, firmada pelo responsável pela 
empresa, de que terá a disponibilidade, caso venha a vencer o certame, dos produtos 
licitados para realizar a entrega nos prazos e condições previstas e que se 
responsabiliza em substituir de imediato, os produtos entregues em desacordo com o 
anexo dos produtos, por um outro de melhor qualidade, sem quaisquer ônus para a 
Administração Municipal e desde que aprovado pelo MUNICÍPIO. 
5.8.  Os documentos já apresentados na Fase de Credenciamento são dispensados 
na Fase de Habilitação. 
5.9.  O interessado e/ou seu procurador deverá apresentar-se, perante o Pregoeiro, 
com os documentos de credenciamento fora dos envelopes 01 E 02. 
5.10.  O licitante poderá optar pelo envio via correio de sua documentação, 
salientando que a mesma deverá alcançar o local a ser realizada a sessão até o início 
da Fase de Credenciamento. No caso da licitante que remeter proposta via postal 
(correios), a documentação acima estipulada e a Declaração (Declaração de Pleno 
atendimento aos requisitos do Edital), nos termos do art. 4º. Inciso VII da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002 deverá ser enviada dentro de envelope próprio 
(sobrecarta), separada dos envelopes Propostas e Habilitação, aos cuidados do 
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Pregoeiro, sob pena de desclassificação. (Obs.: Os licitantes devem incluir em um 
envelope todos os 03 (três) envelopes, quais sejam o de credenciamento, Proposta e 
Habilitação, para que não sejam separados durante a recepção dos mesmos). 
5.11.  Licitantes que desejarem enviar seus envelopes via postal (com AR –Aviso de 
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo deste edital, 
aos cuidados do pregoeiro oficial. 
5.12.  Os poderes de representação deverão ser demonstrados junto ao Pregoeiro 
por meio de instrumentos públicos ou particulares, observado o seguinte: 

5.12.1. No caso de pessoa que exerce a função de órgão da empresa 
(proprietário, dirigente, sócio-gerente, etc.), deverão ser apresentados: a 
carteira de identidade do representante e o instrumento de constituição da 
sociedade empresária (contrato social ou estatuto), nos quais deverão constar 
os poderes necessários à assunção de obrigações em nome da pessoa jurídica 
e, em se tratando de Sociedades Civis, acompanhado de prova da Diretoria em 
exercício. Se o representante for sócio não detentor de poderes para 
isoladamente formular propostas ou praticar atos de administração, os demais 
sócios participantes da administração, conforme dispuser o instrumento de 
constituição da empresa, deverão outorgar-lhe os poderes necessários. 
5.12.1. Os mandatários deverão apresentar o documento de identidade e 
instrumento de mandato respectivo (sugerindo-se apresentação do Anexo V – 
Termo de Credenciamento) com a firma do outorgante reconhecida. 
Juntamente com os documentos mencionados, o mandatário deverá 
apresentar documento (contrato social, estatuto, etc.) que comprove os 
poderes do mandante para a outorga das faculdades constantes da credencial, 
observando que se o mandante não for detentor de poderes para isoladamente 
praticar atos de administração, os demais sócios participantes da 
administração, conforme dispuser o instrumento de constituição da empresa, 
deverão outorgar-lhe os poderes necessários ou assiná-los conjuntamente. 

5.13.  Em ambos os casos deverão ser apresentados documentação pessoal do(s) 
sócio(s)/gerente(s)/diretor(es) ou que esteja(m) investido(s) na Administração da 
empresa: I - RG (C.I), CPF/MF e/ou Carteira de Identidade Profissional e/ou C.N.H. 
sendo vedado qualquer outro. 
5.14.  As Empresas incursas na prerrogativa da Lei Complementar n° 123/2006 e 
respectivas alterações dadas pela Lei Complementar n. 147/2014 deverão apresentar 
Declaração de Microempresa ou Empresa de pequeno porte visando ao exercício da 
preferência prevista no citado diploma legal, que poderá ser feita de acordo com o 
modelo estabelecido no Anexo X deste Edital (assinada pelo contador responsável 
e/ou pelo (a)(s) representante da Empresa)e juntamente com esta apresentar 
obrigatoriamente também Certidão da Junta Comercial comprobatório de seu 
enquadramento como ME ou EPP, conforme artigo 8º da DNRC nº 103 de 30/04/2009, 
com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, ou Comprovação de Inscrição 
como Optante pelo Simples Nacional, está também com data de emissão não superior 
a 60 (sessenta) dias consecutivos. 
5.15.  Todas as licitantes presentes deverão apresentar ou assinar perante a Equipe 
de Apoio, antes da entrega dos envelopes a Declaração do Anexo VI (Declaração de 
Cumprimento dos requisitos previstos em Edital), para cumprimento do previsto no 
inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002. 
5.16.  Somente os Licitantes que atenderem aos requisitos estipulados neste capitulo 
- “Do Credenciamento”, terão poderes para formular verbalmente, na sessão, novas 
propostas e lances de preços, manifestarem após a declaração do vencedor, imediata 
e motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, assinar a ata 
onde estará registrado o valor final decorrente dos lances e praticar todos os demais 
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atos inerentes ao certame em nome da Proponente. O Licitante que se retirar antes do 
término da sessão considerar-se-á que tenha renunciado ao direito de oferecer lances 
e recorrer dos atos do Pregoeiro.  
5.17.  Declarado encerrado o procedimento de credenciamento, não mais será 
admitida a participação de outras Proponentes.  
5.18.  O representante poderá ser substituído, a qualquer momento, por outro 
devidamente credenciado, apresentando para tanto todos os documentos solicitado 
neste item, mesmo que já constem nos autos. 
5.19.  Por momento do credenciamento, o licitante deverá informar e-mail para que 
seja cadastrado junto a ata de licitação, ao qual todas as intimações serão precedidas 
exclusivamente por tal e-mail apresentado, sendo de irrestrita responsabilidade do 
licitante a informação do endereço eletrônico (e-mail) correto. 
 

Capítulo VI 
DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA 

 
6.1.  Do envelope deverá ser apresentada declaração de que cumpre todas as 
exigências de habilitação e de que não existe fato superveniente impeditivo de 
habilitação, na forma do Art. 32, § 2º, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, 
salvo se declarado; 
6.2.  O licitante deverá consignar, na forma expressa na sua proposta, o valor da 
proposta que incidirá sobre o item que compõe o objeto, sendo estes levados a efeito 
para a fase de lances, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e 
demais despesas decorrentes do fornecimento do objeto. 

6.2.1.  À partir da indicação do valor da proposta, a etapas de lances serão 
procedidas sobre o valor total de cada item, apresentando lances um inferior ao 
outro, vindo ao final, sendo encerrado os lances e havendo última negociação 
com o Pregoeiro, será auferido o valor do último lance. 

6.3.  A proposta de preços deverá ser apresentada em arquivo digital/planilha 
eletrônica, gerada pelo sistema de informática do gerenciamento de licitações, que 
está disponível para exportar e ser convertido pelo sistema de informática da prefeitura 
municipal ou pelo e-mail licitacao@cachoeiradourada.go.gov.br, e salvar em Pen Drive 
os quais ficarão anexados ao processo e apresentá-la juntamente com a proposta 
impressa e a mídia (Pen Drive) deverão estar dentro do envelope de proposta, caso o 
licitante não apresente as mesmas em conformidade será desclassificado, devendo 
ainda conter: 

6.3.1.  A proposta deve possuir obrigatoriamente descrição do objeto, marca, 
quantidades e valores de cada item, onde mesmo não havendo marca, deverá 
constar “marca própria”, redigida com clareza preferencialmente em língua 
portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem 
alternativas, sem emendas, sem rasuras ou entrelinhas, devidamente datadas 
e assinadas na última folha e rubricadas nas demais pelo representante legal 
da licitante. 
6.3.2.  Razão social da licitante, no do CNPJ/MF, endereço completo, telefone, 
se possível, endereço eletrônico (e-mail), no da conta corrente, agência e 
respectivo Banco; 
6.3.3.  Preço unitário e o preço total do item em moeda corrente nacional, 
expressos em algarismos, sendo que apenas o preço total da proposta será 
indicado em algarismos e por extenso, sem previsão inflacionária. Em caso de 
divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros;  
6.3.4.  Validade mínima da proposta de 30 (trinta) dias a contar da data de 
entrega dos envelopes de proposta e documentação, estipulada no preâmbulo 
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deste Edital. O referido prazo ficará suspenso caso haja interposição de 
recursos; 
6.3.5.  Declaração de aceitação de entrega dos produtos com variação para 
mais ou para menos, de até 25% (vinte e cinco por cento) dos quantitativos 
licitados e cotados desde que respeitadas as condições contratuais 
estabelecidas pelo Edital, conforme Anexo XI. 
6.3.6.  Declaração de que a empresa cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação estabelecidos no instrumento convocatório, Anexo VI. 
6.3.7.  Apresentar Declaração de Ciência do Termo de Referência, conforme 
modelo em Anexo VII. 
6.3.8.  A empresa em condição de microempresas (ME) ou empresas de 
pequeno porte (EPP), deverá apresentar declaração assinada pela Junta 
Comercial ou cadastro no Simples Nacional (Super Simples), para o ano em 
vigência. 

6.4.  Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e 
despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de 
administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, 
transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus 
Anexos. 
6.5.  Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da 
proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da 
mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão 
considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de 
acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos serem entregues sem 
ônus adicionais. 
6.6.  A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do 
licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, devendo sempre 
oferecer um produto de Qualidade. 
6.7.  Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e 
exigências do presente Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, 
irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
6.8.  Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), 
inexequíveis ou excessivos, sendo entendidos como excessivos aqueles superiores 
aos praticados no mercado, observadas as regras do artigo 48 da lei 8.666/93; 
6.9.  O Pregoeiro considerará como formal, erros de somatórios e outros aspectos 
que beneficiem a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento.  
6.10.  É de total responsabilidade do licitante o preenchimento das planilhas de 
propostas de preços, seja por escrita, seja pela mídia, não podendo o licitante alegar 
desconhecimento ou erro na formulação da proposta devendo se atentar para a 
sequência dos itens constante do termo de referência/projeto base. 
6.11.  O Envelope de propostas deverá estar no ato da entrega lacrado e deverá ser 
rubricado pelos licitantes presentes. 
 

Capítulo VII 
DOS DOCUMENTOS PARA 

HABILITAÇÃO 

 
7.1.  As empresas interessadas na presente licitação, para se habilitarem, deverão 
apresentar no ENVELOPE nº 02, os seguintes documentos: 

7.1.1. Com relação a Habilitação Jurídica: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
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sociedade por ações, acompanhado de eleição de seus 
administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou 
autorização para funcionamento no país, expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Documento de identidade e CPF dos sócios/proprietário; 
f) Declaração de fatos supervenientes impeditivos, conforme Anexo III. 

7.1.2.  Com relação a Regularidade Fiscal: 
a) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - 
CNPJ. 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;  
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal; 
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND-INSS, salvo 

quando unificada com a federal); 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (CRF-FGTS); 
h) Prova de regularidade com apresentação da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhista (CNDT). 
7.1.3.  Com relação à Qualificação Técnica: 

a) Prova de regularidade e registro de que o licitante desenvolve 
atividade comercial no ramo da presente licitação, com comprovação 
junto ao órgão fiscalizador do ramo de sua atividade, na jurisdição da 
sede da licitante; 

b) Comprovação, apresentada por meio de declaração conforme 
modelo Anexo VII, de que recebeu os documentos, e, quando 
exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação; 

c) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando 
for ou quando os produtos a serem licitados necessitarem de 
registros específicos em órgãos de controle municipal, estadual ou 
federal. 

7.1.4.  Com relação a comprovação Econômico-Financeiro:  
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
expedida no domicílio da pessoa física. 

7.1.5.  Com relação a não empregar menor de 18 anos:  
a) Para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, a licitante deverá comprovar por meio de 
Declaração (conforme Anexo IV), que a atividade da empresa não 
emprega menor de idade, sob as penas da Lei.    

7.2.  Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em 
fotocópias verso e anverso (quando for o caso), absolutamente legíveis, autenticadas 
ao menos por servidor público com poderes para tal, devidamente acompanhadas das 
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vias originais para conferência no momento da autenticação, sob pena de inabilitação. 
Não serão aceitas fotocópias efetuadas em aparelho fax-smile, ou ainda protocolo de 
documentos. 
7.3.  Ficam dispensados os demais documentos na forma do artigo 32, parágrafo 
primeiro da Lei nº 8.666/93, ou mesmos podem ser substituídos pelo Certificado de 
Registro Cadastral se este for o caso. 
7.4.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão, no entanto, 
apresentar os documentos elencados no subitem 6.2.8 deste Edital, mesmo que 
apresentem alguma restrição; 
7.5.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste 
Edital, será(ão) assegurado(s) à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte 
adjudicatária(s) deste certame o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do 
momento em que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas, com efeito, de certidão negativa, tudo nos termos do parágrafo primeiro do 
art. 43 da LC 123/2006 alterado pela LC 147/2014. 
7.6.  A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à(s) 
contratação(ões)/Ordem de entrega de produto, sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebrar(em) 
a(s) contratação(ões)/ serviços, ou revogar a licitação. 
7.7.  O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, 
sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
7.8.  Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta, ou contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos O Pregoeiro considerará o proponente 
inabilitado, salvo as situações que ensejarem a aplicação do disposto na Lei 
Complementar nº. 123/2006. 
7.9.  Aquele que omitir, em documento público ou particular, declaração que dele 
devia constar, ou nele inserir ou fazer declaração falsa ou diversa da que devia ser 
escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato 
juridicamente relevante, ficara sujeito, nos termos do artigo 299 do Código Penal, a 
pena de reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e de 
reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular, independente da 
penalidade estabelecida no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/02. 
7.10.  A devolução dos envelopes de habilitação das licitantes não vencedoras será 
efetuada tão logo esgotado o prazo de interposição de recurso por parte das licitantes. 
7.11.  Poderá o Pregoeiro declarar qualquer fato formal, desde que não implique 
desobediência à legislação e for evidente a vantagem para a Administração, devendo 
também, se necessário, promover diligência para dirimir a dúvida, cabendo, inclusive, 
estabelecer um prazo máximo de 02 (dois) dias corridos para a solução. 
7.12.  Constatando através da diligência o não atendimento ao estabelecido, o 
Pregoeiro considerará a proponente inabilitada e prosseguirá a sessão. 
 

Capítulo VIII DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

  
8.1.  A reunião para abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os 
Documentos de Habilitação será pública, dirigido por um(a) Pregoeiro(a), equipe de 
apoio e assessoria, em conformidade com este Edital e seus Anexos, na Sala de 
Sessões da CPL - Praça dos Três Poderes, nº 10 - Centro, e terá início às 08:30 horas 
do dia 08 / 06 / 2020. 
8.2.  Os envelopes de Proposta e de Documentos de Habilitação deverão ser 
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apresentados fechados, contendo em seu exterior essa forma e exata expressão, as 
seguintes informações: 
 

ENVELOPE N.º 01 

TIPO DE ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL n.º 015/2020 

PROCESSO ADM.  05027/2020 

 

Órgão Realizador  Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada 

Dia de Realização do Certame 08 / 06 / 2020 

Horário de Realização  08:30 horas 

 

Razão Social:  

Nome Fantasia:  

Endereço:  

CNPJ:  

 

ENVELOPE N.º 02 

TIPO DE ENVELOPE HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL n.º 015/2020 

PROCESSO ADM.  05027/2020 

 

Órgão Realizador  Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada 

Dia de Realização do Certame 08 / 06 / 2020 

Horário de Realização  08:30 horas 

 

Razão Social:  

Nome Fantasia:  

Endereço:  

CNPJ:  

 
8.3.  Inicialmente, será aberto a proposta de preços impressa e, deverá obedecer a 
sequência da planilha eletrônica gerada pelo sistema, planilha eletrônica esta que será 
exportada para o programa do pregão mediante o pen drive entregue pelos 
participantes, logo após, o envelope de documentos de habilitação. 
8.4.  Os documentos apresentados pelas licitantes nas propostas de preços e nos 
documentos de habilitação, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade 
quando acompanhados da respectiva tradução realizada por tradutor juramentado ou 
consularizado. 
8.5.  Para o caso da indicação acima referida apresentar-se incompleta ou com 
algum erro de transcrição nos envelopes, ou mesmo inversão dos envelopes (proposta 
no envelope de documentação ou vice-versa), tais fatos não constituirão motivo para 
exclusão da empresa do procedimento licitatório, desde que a incorreção apontada 
não cause dúvida capaz de comprometer a lisura do certame ou não atrapalhe o 
andamento do processo; 
8.6.  Em nenhuma hipótese serão recebidos os envelopes contendo a proposta de 
preços e a documentação posteriormente ao prazo limite estabelecido neste Edital; 
8.7.  Não poderão participar: 

8.7.1.  Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
8.7.2.  Empresas que, por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas 
perante a Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou 
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Municipal, ou que tenham sido punidas com suspensão do direito de licitar ou 
contratar com este Município, desde que o ato tenha sido publicado no Diário 
Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou; 
8.7.3.  Empresas que estejam sob falência, concordata, concurso de credores, 
dissolução e liquidação; 
8.7.4.  Empresas que possuam entre seus sócios, servidor deste Município.  
8.7.5.  Empresas Estrangeiras, que não funcionem no país. 
8.7.6.  Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
8.7.7.  Empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste 
Pregão; 
8.7.8.  Cooperativas de mão obra, conforme vedação da Cláusula Primeira do 
Termo de Conciliação Judicial firmado entre a União e o Ministério Público do 
Trabalho, em /2003.  

8.8.   A não observância das alíneas anteriores por parte da empresa ensejará as 
sanções e penalidades legais aplicáveis. 
8.9.  Os documentos apresentados pelas licitantes nas propostas de preços e nos 
documentos de habilitação, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade 
quando acompanhados da respectiva tradução realizada por tradutor juramentado ou 
consularizado. 
 

Capítulo IX DA SEÇÃO DO PREGÃO 

 
9.1.  O(a) Pregoeiro(a) declarará aberta a sessão iniciando-se a fase de 
credenciamento, conforme Item 3 deste. 
9.2.  Estando de posse da relação dos Licitantes credenciadas, o Pregoeiro fará 
divulgação verbal dos interessados, sendo que, os Proponentes credenciados poderão 
ofertar lances durante a sessão do pregão, dando-se início ao recebimento dos 
envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”.  
9.3.  Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, serão feitas as suas 
conferências, análise de suas conformidades com as exigências do Edital e posterior 
rubrica pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e Licitantes.  
9.4.  Cumprido o Item 5.1, serão desclassificadas as propostas que: 

9.4.1.  Forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus 
Anexos; 
9.4.2.  apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, excessivos 
ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham 
a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprovando que 
os custos são coerentes com os de mercado; 
9.4.3.  apresentarem proposta alternativa, ou oferta de vantagem baseada na 
proposta das demais licitantes.  

9.5.  Para fins de classificação das propostas, será considerado o menor preço por 
item, que resultará no fechamento dos lances e após a negociação com o pregoeiro. 
9.6.  O Pregoeiro procederá à classificação da proposta de menor preço por item, e 
aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 5% (cinco por cento), 
relativamente à de menor preço por item, para participarem dos lances verbais.  
9.7.  Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no item 9.6, 
serão classificadas as propostas subsequentes que apresentarem os menores preços, 
até o máximo de três, já incluída a de menor preço por item, qualquer que tenham sido 
os valores oferecidos. 
9.8.  Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances 
verbais conforme item 9.6, a ordem para esses lances será definida através de sorteio. 
Aos Licitantes proclamados classificados será dada oportunidade para nova disputa, 
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por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em 
relação à de menor preço por item, iniciando-se pelo autor da proposta de maior valor.  
9.9.  A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, 
o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
9.10.  O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor preço 
por item. 
9.11.  A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará a exclusão do Licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do 
último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 
9.12.  O pregoeiro poderá negociar com o Licitante excluído da participação dos 
lances verbais, na forma do item 9.11, caso o Proponente vencedor seja inabilitado, 
observada a ordem de classificação. 
9.13.  Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para 
as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da Lei 
Complementar n° 123/2006 e respectivas alterações dadas pela Lei Complementar n. 
147/2014, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações em que os 
lances verbais ofertados pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de menor preço por item. 
Portanto, não havendo fases de lances, não haverá “Direito de Preferência”. 
9.14.  Para efeito do disposto no subitem 9.13 acima, ocorrendo o empate, serão 
adotados os seguintes procedimentos: 
9.15.  A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada de menor preço por item 
para determinação da ordem de oferta dos lances; 
9.16.  Não ocorrendo à apresentação da proposta da microempresa ou empresa de 
pequeno porte, na forma do subitem 9.15 acima, serão convocadas as remanescentes 
que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.13 deste Edital, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
9.17.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 
9.13 acima, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que 
primeiro poderá apresentar menor preço por item. 
9.18.  Na hipótese da não-ordenação das propostas nos termos previstos nos 
subitens 9.13 acima, será considerado o valor apresentado pela proposta 
originalmente de menor preço por item. 
9.19.  O disposto nos subitens 9.18 acima somente se aplicará quando o menor preço 
por item inicial não tiver sido apresentado por microempresa ou empresa de pequeno 
porte; 
9.20.  Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 
proponente desistente às penalidades cabíveis.  
9.21.  Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço por item e o valor estimado para a contratação, 
hipótese em que o pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com a Proponente para 
que seja obtido melhor preço.  
9.22.  Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, 
exclusivamente pelo critério de menor preço por item. 
9.23.  O pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado 
pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo 
motivadamente a respeito. 
9.24.  Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições 
habilitatórias pelo Licitante que a tiver formulado.  
9.25.  Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a 
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Proponente vencedora sendo-lhe adjudicados os objetos deste Edital pelo pregoeiro. 
9.26.  Se a Proponente não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro 
negociará diretamente com o Licitante melhor classificado e, se a oferta for aceitável, 
examinará o seu envelope “Documentos de Habilitação”, sendo declarado vencedor e 
a ele será adjudicado os objetos deste Pregão.  
9.27.  Na ocorrência do disposto no item 9.26, o Pregoeiro poderá negociar 
diretamente com a Proponente para obtenção de melhor preço.  
9.28.  Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo pregoeiro, licitantes 
credenciados presentes e membros da Equipe de Apoio. Os envelopes dos demais 
proponentes ficarão de posse da Administração que os devolverá após atendimento 
do objeto licitado ou os incinerará caso não sejam retirados no prazo fixado pelo 
Pregoeiro. 
9.29.  Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de 
lances. 
9.29.  A Licitante vencedora, no tempo fixado pelo Pregoeiro, deverá apresentar nova 
Proposta contendo os preços, unitário e global, obtidos através da negociação 
efetuada na fase de lances verbais. 
 

Capítulo X DOS PREÇOS 

 
10.1.  Os preços serão considerados no seu valor global por item, expressos em 
moeda corrente, devendo especificar os valores unitários e totais conforme o item 
6.3.3, bem como a proposta deverá contemplar o valor total na forma deste edital; 
10.2.  Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero) ou 
excessivos, sendo entendido como excessivos os que forem superiores ao preço 
médio daqueles praticados pelo mercado, ou aqueles considerados inexequíveis na 
forma da lei. 
10.3.  Findado a fase de lances e negociação com o licitante de menor oferta, será 
verificado o valor ofertado de menor lance. 
 

Capítulo XI 
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

E DOCUMENTAÇÃO 

 
11.1.  No julgamento dos documentos observar-se-á as previsões legais e editalícias, 
sendo inabilitadas as empresas que apresentarem documentação fora do prazo de 
validade, ou deixarem de apresentar qualquer documento exigido neste Edital; 
11.2.  No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo 
sido aceita, estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, e o critério 
de julgamento das propostas será o de menor preço por item ofertado. 
11.3.  Serão inabilitadas os licitantes ou desclassificadas as propostas que deixarem 
de atender às exigências deste Edital, ressalvadas as situações previstas no item 9.4. 
11.4.  Os preços serão analisados conforme o Capítulo X deste Edital. 
11.5.  As propostas serão classificadas conforme o critério do menor preço por item, 
apresentado em proposta ou lance verbal, sendo considerada vencedora a licitante 
que apresentar/ofertar lance, como sendo o de menor preço por item global e ainda, 
estiver com sua documentação válida, satisfazendo os termos deste Edital e Anexos; 
11.6.  No caso de igualdade do preço ofertado entre duas ou mais propostas, o(a) 
Pregoeiro(a) Oficial efetuará sorteio na própria sessão pública, da qual participarão 
apenas as empresas empatadas, para definição da ordem de lances verbais; 
11.7.  Não será motivo de desclassificação, se a licitante não informar em sua 
proposta, telefone ou fax, dados bancários, dados do representante legal ou os 
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prazos, devendo o(a) Pregoeiro(a) Oficial solicitar ao representante legal do 
interessado a complementação das informações; 
11.8.  A não indicação dos prazos exigidos na proposta indicará que a licitante se 
compromete com os prazos estabelecidos neste Edital; 
11.9.  O(a) Pregoeiro(a) Oficial, verificando a necessidade de maiores informações, 
no que pertinente à documentação e às propostas apresentadas, aplicará 
subsidiariamente o disposto no § 3º, do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, podendo suspender 
a sessão a qualquer momento para realização de diligências; 
11.10.  Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, será lavrada ata 
circunstanciada narrando todos os fatos, ficando em poder da equipe de apoio ao(à) 
Pregoeiro(a), todos os envelopes, devidamente rubricados e vistados pelos membros 
da Comissão, Pregoeiro(a) e licitantes presentes, até a resolução do ocorrido, 
oportunidade em que será oficiado às mesmas a data para prosseguimento do 
certame; 
11.11.  Não serão levadas em consideração, para efeitos de julgamento, quaisquer 
vantagens oferecidas na proposta que não se enquadrem nas especificações exigidas 
neste Edital e Anexos; 
11.12.  O(a) Pregoeiro(a) Oficial poderá desconsiderar erros meramente formais, 
desde que não resultem na necessidade de acostamento de novo(s) documento(s), 
tanto na fase de habilitação, como na de análise das propostas de preços.   
11.13.  O Julgamento será feito pelo MENOR PREÇO POR ITEM, consequentemente 
não podendo haver mais de um vencedor para o objeto da Licitação; 
11.14.  Ficará inabilitada a empresa que apresentar proposta superior ao preço base 
levantado. 
11.15. O julgamento das propostas será realizado em igualdade de condições, 
considerando as propostas de: 

11.15.1. Menor Preço Por Item; 
11.15.2. Melhor Condição de Pagamento; 
11.15.3. Prazo para entrega dos produtos; 
11.15.4. Proposta mais vantajosa para o Município; 
11.15.5. Sorteio. 

11.16.  A análise das propostas pela Comissão de Licitação/Equipe de Apoio bem 
como o Pregoeiro, será tomada mediante a proposta mais vantajosa para o município, 
tomando por base a exposição da Lei de Licitações, vindo assim a Comissão de 
Licitação/ Equipe de Apoio embasar fundamentado a declaração de vencedor, caso 
haja algum item a ser analisado de forma separadamente. 
11.17.  A análise das propostas quanto às especificações dos produtos ofertados será 
realizada pela equipe técnica nomeada pelo Município, sempre que a Comissão de 
Pregão entender necessário. 
11.18.  Será classificada pelo Pregoeiro, a licitante que apresentar a proposta de 
menor preço por item, ressalvado os casos necessários de estudo para o alcance da 
proposta mais vantajosa mediante critério da equipe de licitação. 
11.19.  As licitantes classificadas participarão da disputa por meio de lances verbais e 
sucessivos, de valores distintos e decrescentes, através dos seus representantes 
legais. 
11.20.  O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma 
seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de maior 
valor e, as demais, em ordem decrescente de valor. 
11.21.  A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do 
último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
11.22.  Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 
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proponente desistente às penalidades constantes neste Edital. 
11.23.  Os casos de preços em que incontestavelmente tiver ocorrido equívoco, a 
Comissão decidirá a respeito. 
11.24.  Caso não se realize lances verbais serão verificados a conformidade entre a 
proposta escrita de menor valor e o valor estimado para a fornecimento. 
11.25.  Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenada às propostas, o pregoeiro 
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, 
decidindo motivadamente a respeito. 
11.26.  Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a 
classificação final dar-se-á pela ordem crescente dos preços, observando-se, quando 
aplicável, a Lei Complementar nº123/2006. 
11.27.  Sendo aceitável a proposta de menor valor por item, será aberto o envelope 
contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitatórias. 
11.28.  Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 
11.29.  Nas situações previstas nos subitens acima, O Pregoeiro poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.  
11.30.  A sessão pública poderá ser suspensa, por prazo a ser definido na própria 
sessão, para a análise prévia que se fizer necessária. Será interrompida, ainda, em 
caso de não conclusão da fase de lances, a qual seguirá no primeiro dia útil 
imediatamente posterior. 
11.31.  No caso da sessão do Pregão, excepcionalmente, vir a ser suspensa antes de 
cumpridas todas as suas fases, os envelopes devidamente rubricados no fecho ficarão 
sob a guarda do Pregoeiro, e serão exibidos ainda lacrados e com as rubricas dos 
participantes na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos; 
11.32.  O resultado do julgamento das propostas será disponibilizado aos interessados 
no Placar da Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada a Praça dos Três Poderes, nº 
10, Centro, Cachoeira Dourada-GO, na sala da Comissão Permanente de Licitações, 
pelo site oficial da prefeitura, publicada no jornal de grande circulação, para intimação 
e conhecimento dos interessados. 
 

Capítulo XII DOS RECURSOS 

 
12.1.  É facultado a qualquer proponente formular reclamações e impugnações no 
transcurso das sessões públicas da licitação, que deverão constar nas atas dos 
trabalhos, momento que qualquer licitante poderá manifestar, imediata e 
motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 5 
(cinco) dias úteis para a apresentação das razões do recurso (Memoriais), ficando as 
demais licitantes desde logo intimadas para apresentarem contra-razões, em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurado vista imediata aos autos em prazo comum (art. 109 da lei 8.666/93). 
12.2.  O recurso tempestivamente interposto terá efeito suspensivo e devolutivo 
exclusivamente em relação ao item questionado e deverá ser dirigido à C.P.L., 
cabendo ao mesmo apreciá-lo em 5 (cinco) dias úteis. 
12.3.  O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
12.4.  A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, inclusive em função 
da falta de representante credenciado, importará na decadência do direito de recurso 
em âmbito administrativo e conseqüente adjudicação do objeto da licitação, pelo 
Pregoeiro, ao vencedor. 
12.5.  Caso o recurso seja julgado improcedente, caberá ao Prefeito Municipal 
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efetuar a adjudicação ao licitante vencedor. 
12.6.  O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará à invalidação 
dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.7.  Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto 
da licitação ao licitante vencedor. 
12.8.  Da sessão pública de realização do pregão presencial será lavrada ata 
circunstanciada, assinada pelos representantes presentes, pelo(a) Pregoeiro(a) e pela 
Equipe de Apoio ao(à) Pregoeiro(a).  
 

Capítulo XIII DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
13.1.  Cada item objeto da presente licitação será adjudicado a apenas uma licitante, 
atendendo a todas as condições expressas neste Edital e seus anexos, que for 
declarada vencedora, de acordo com os critérios de julgamento e habilitação 
estabelecidos. 
13.2.  Após a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro, e a vista do relatório 
de julgamento, a autoridade superior competente efetivará juízo de conveniência 
acerca do procedimento licitatório, podendo homologar o certame, ou se for o caso, 
mediante decisão fundamentada poderá revogar a licitação em um todo ou parte dela; 
13.3.  A recusa injustificada do adjudicatário em fornecer os produtos do item no 
prazo estipulado pela Prefeitura caracteriza descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei, exceção feita aos licitantes 
remanescentes que se negarem a aceitar a contratação. 
 

Capítulo XIV DO FORNECIMENTO 

 
14.1.  O objeto desta licitação será entregue de forma imediata mediante requisição, 
e de acordo com Nota de Empenho e Ordem de Requisição emitida pelo 
Departamento de Compras e Licitações ou pela sua respectiva Secretaria Municipal 
solicitante, conforme necessidade do Município ou da secretaria em individual, para a 
entrega dos produtos dentro do prazo deste edital. 
14.2.  Os produtos deverão ser entregues de acordo com a solicitação do setor 
competente.  
14.3.  O prazo será de imediato a cada apresentação de requisição perante o 
estabelecimento do licitante, haja vista o poder Público Municipal não possui local de 
estocagem e almoxarifado quando se apresentarem ao estabelecimento contratado, 
serem determinados a possui de pronta entrega a todo o instante o produto aqui 
licitado. 
 

Capítulo XV DO RECEBIMENTO 

 
15.1.  Os produtos objeto deste edital e do contrato, no que couber, serão entregues 
nos termos do art. 73, inciso II, alíneas “a” e “b” da Lei 8.666/93, pelo Secretário 
Municipal de Administração, em parecer declinado a realização ou não dos produtos 
licitados. 
15.2.  Havendo rejeição, de algum produto, a empresa vencedora deverá substituí-lo 
de imediato, observando as condições estabelecidas, sob pena de lhe serem 
aplicadas às sanções administrativas estabelecidas pelas leis federais nº 10.520/02 e 
8.666/93 e suas alterações. 
 

Capítulo XVI DA FISCALIZAÇÃO 
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16.1.  O Município promoverá, através de servidor ou comissão a ser designado pela 
Administração, o acompanhamento e a fiscalização dos produtos entregues, que 
anotará em registro próprio as ocorrências e falhas detectadas no seu fornecimento e 
comunicará à empresa dos produtos os fatos que, ao seu critério, exigirem medidas 
corretivas por parte da mesma. 
16.2.  As demais regras inerentes à fiscalização do fornecimento dos produtos estão 
detalhadamente consignadas na minuta do contrato, anexo deste edital, e que dele faz 
parte integrante.  
 

Capítulo XVII DO PAGAMENTO 

 
17.1.  A empresa licitante, após cada fornecimento, efetivamente comprovado, deverá 
apresentar as notas fiscais correspondentes a fornecimento dos produtos, 
devidamente processadas, com todos os campos preenchidos, discriminando os 
produtos prestados, sem rasuras, acompanhada de aferição dos produtos entregues 
no mês e também da Ordem de Fornecimento, devidamente atestada pelo servidor ou 
comissão designado pela Administração. 
17.2.  O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente atestadas será 
efetuado através de Deposito Bancário, até no máximo o 10º (décimo) dia do mês 
subseqüente ao vencido, ou ainda mediante análise quinzenal de acordo com o estudo 
procedido pela administração. 
17.3.  Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à licitante vencedora 
para retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado no item 15.2, os 
dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação. 
 

Capítulo XVIII DA VIGÊNCIA 

 
18.1.   O contrato oriundo desta licitação terá sua vigência e duração para 
fornecimento contados a partir da data de sua assinatura e encerramento em 31 de 
dezembro de 2020. 
 

Capítulo XIX DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

   
19.1.  Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providência e de impugnar o 
Edital à qualquer pessoa que não o fizer até 05 (cinco) dias antes da data fixada para 
a realização da sessão pública de pregão presencial, devendo o Município, através 
do(a) Pregoeiro(a) Oficial, julgar e responder sobre a petição no prazo de 03 (três) 
dias, conforme § 1º do art. 41 da Lei nº 8.666/93, sendo que o documento/petição 
respectivo deverá ser protocolado junto ao Protocolo Geral da Prefeitura, Praça dos 
Três Poderes, Cachoeira Dourada-GO. 
19.2.  Acolhida à petição contra o Edital, caso acarrete na mudança que afetará a 
confecção de Proposta de todos os licitantes será designada nova data para a 
realização do certame, observados os prazos legais. 
19.3.  A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de participar 
de processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
19.4.  Na fluência dos prazos para interposição de impugnação, o processo ficará no 
Departamento de Licitação, onde as licitantes poderão ter vista dos autos, na forma do 
Art. 109 §5º, da Lei 8.666/93. 
19.5.  As impugnações interpostas fora do prazo serão consideradas intempestivas. 
19.6.  A ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando 
assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º 
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da Lei nº 10.520/2002, e ainda incorrerá em pena de detenção de 06 (seis) meses a 
02 (dois) anos, e multa, nos termos do artigo 93 da lei 8.666/93. 
19.7.  A decisão a respeito da Petição impetrada pelo Impugnante será comunicada 
via e-mail, publicado no site oficial da Prefeitura licitacao@cachoeiradourada. 
go.gov.br. e afixada no Placar da Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada, diário 
oficial do município e ficará disponível aos interessados na Sala da Comissão 
Permanente de Licitações até a data de abertura dos envelopes. 
 

Capítulo XX DO REAJUSTE 

 
20.1.  Os preços poderão reajustados sempre que houver reajuste salarial incidente 
sobre aos produtos licitados e comprovados pela categoria ou de grande repercussão 
no mercado, ao qual deverá seguir devidamente comprovado e demonstrado o 
referido reajuste do mercado. 
20.2.  Caso haja prorrogação, o mesmo poderá ser reajustado, nos moldes da Lei nº 
8.666/93 a cada 12 meses, reajustados pelo INPC. 
 

Capítulo XXI DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
21.1.  Uma vez notificada de que o Município efetivará a contratação, o licitante 
vencedor deverá comparecer nos 5 (cinco) dias úteis seguintes à notificação, retirar a 
Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no Capítulo XVII deste certame.   
21.2.  As obrigações serão as mesmas descritas no Anexo I do referido Edital, as 
demais a que estará sujeita a contratada estão consignadas no contrato, anexo deste 
edital e que dele faz parte integrante, independentemente de sua transcrição. 
21.3.  A contratada deverá fornecer os produtos aqui licitados de forma imediata, 
ininterrupta e constante sempre que houve a emissão de cada requisição para 
fornecimento dos respectivos produtos, haja vista a necessidade de cada secretaria, 
algumas emergências, sob pena de rescisão de contrato e declaração de 
inidoneidade. 
21.4.  A contratada se compromete a substituir, às suas expensas, no prazo de 03 
(três) dias úteis, após notificação formal, os produtos fornecidos em desacordo com as 
especificações deste Edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que 
apresente vício de qualidade; 
21.5.  O recebimento não excluirá a Adjudicatária da responsabilidade civil, nem 
ético-profissional, pelo perfeito fornecimento do objeto, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei nº 8.666/93; 
21.6.  A adjudicatária ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto desta licitação em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes 
dos produtos entregues; 
21.7.  A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima 
desse limite ser resultantes de acordo entre as partes. 
21.8.  Se a licitante vencedora recusar-se a retirar/assinar o contrato, sem 
justificativa formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, 
sujeitando-se às penalidades dispostas neste Edital e chamamento imediato do 
segundo colocado em razão da urgência dos produtos aqui licitados. 
21.9.  O Contrato não gera obrigação de fornecimento dos objetos desta licitação, 
devendo esta ser precedida de ordem de fornecimento especificando objeto, 
quantidade e valor.  
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21.10.  Se a licitante vencedora injustificadamente ou se não apresentar situação 
regular no ato da feitura da nota de empenho, a sessão será retomada e os demais 
licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de 
suas respectivas ofertas, observado que o pregoeiro examinará a aceitabilidade, 
quanto ao objeto e valor, sujeitando-se o desistente às penalidades constantes neste 
Edital. 

21.10.1. Ocorrendo à hipótese prevista no item anterior, a sessão do Pregão 
será retomada na fase em que ocorreu a adjudicação do então vencedor. 

21.11.  A contratada deverá fornecer o produto de acordo com os parâmetros de 
qualidade. 
21.12.  Responsabilizar-se por toda e qualquer despesa, inclusive, despesa de 
natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou 
encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes a fornecimento do objeto do 
presente edital.  
21.13.  Responder civil e criminalmente por acidentes e danos que por porventura 
venha a causar em decorrência do presente contrato, ficando a contratante isenta 
daquelas responsabilidades e as de caráter previdenciário e trabalhista. 
21.14.  Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos e materiais que 
possam vir a ser causados a contratante ou a terceiros ou a seus idosos que estão no 
projeto de cultura e lazer, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligencia 
imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da entrega dos 
produtos.  
21.15.  Manter vigente o seguro de hospedes, nos dias em que os idosos estiverem 
utilizando-se do referido local objeto desta licitação, havendo total cobertura física, 
corporal e de morte. 

 

Capítulo XXII DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 
22.1.  Além das obrigações abaixo enumeradas, as demais a que estará sujeito o 
Contratante, estão consignadas no contrato anexo deste edital e que dele faz parte 
integrante, independentemente de sua transcrição: 

22.1.1. Fornecer informações para desenvolvimento das atividades 
administrativas; 
22.1.2. Emitir as requisições de fornecimento dos produtos para prestação 
conforme determinação da administração; 
22.1.3. Dar publicidade aos procedimentos administrativos necessários; 
22.1.4. Demais necessidade para o desenvolvimento das atividades de apoio e 
acompanhamento administrativos. 

22.2.  Os produtos serão recusados e devolvidos nas seguintes hipóteses: 
22.2.1.  Nota fiscal com especificação e quantidades em desacordo com o 
discriminado no Anexo I deste Edital; 
22.2.2.  Entregues em desacordo com as especificações dos requisitos 
obrigatórios do Anexo I deste Edital; 
22.2.3.  Apresentem vícios de qualidade ou impropriedade para o uso; 
22.2.4.  Produtos divergentes das requisições emitidas para fornecimento; 

22.3.  Efetuar o pagamento, mediante apresentação de Nota Fiscal Fatura 
Discriminativa, em duas vias correspondente ao adimplemento da parcela do produto 
prestado atestado pela autoridade competente e de conformidade com o discriminado 
na proposta da adjudicatária e o constante na Nota de Empenho, através de 
transferência bancária, devendo para isto ser indicada à agência, localidade e número 
da conta corrente em que deverá ser realizado o depósito. O pagamento da nota fiscal 
fica condicionado à comprovação de situação de regularidade da contratada. 
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22.4.  O recebimento provisório dar-se-á em local indicado pelo Município, no ato do 
fornecimento dos produtos e da Nota Fiscal pela adjudicatária, para efeito de posterior 
verificação da conformidade dos mesmos com as especificações. 
22.5.  O recebimento provisório do produto adjudicado não implica sua aceitação. 
 

Capítulo XXIII DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
23.1.  Pela inexecução total ou parcial do contrato, a vencedora ficará sujeita às 
seguintes sanções a juízo da Administração, garantido o contraditório e a ampla 
defesa:  

23.1.1. Advertência;  
23.1.2. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, ultrapassado a data 
de fornecimento dos produtos; 
23.1.3. Suspensão do direito de licitar e contratar com a Contratante em função 
da natureza e da gravidade da falta cometida, sendo: 

23.1.3.1. Por 06(seis) meses - quando a contratada incidir em atraso da 
execução que lhe tenham sido adjudicados, através de licitação, ou 
recusar, injustificadamente, assinar o contrato ou recusar a cumprir com 
a proposta apresentada no processo licitatório. 
23.1.3.2. Por 01(um) ano - quando a contratada fornecer 
item(s)/produto(s) de qualidade inferior ou diferente das especificações 
contidas no contrato. 
23.1.3.3. Por até 02(dois) anos, nos casos em que a inadimplência 
acarretar prejuízos à Contratante. 

23.2.  A multa de que trata o item 23.1.2, não exime a reparação de danos, nem 
impede a aplicação de outras sanções legais previstas.  
23.3.  As multas aplicadas nos termos destas cláusulas serão em primeiro lugar 
descontadas dos créditos da Contratada, e, não havendo créditos, serão pagas na 
Tesouraria do Município, em 10 (dez) dias.  
23.4.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Contratante, 
considerando para tanto, reincidência de faltas, a sua natureza e a sua gravidade, bem 
como, por desacato a servidor da Contratante. 
23.5.  Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 
decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e 
decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
23.6.  Sem prejuízo das sanções previstas decorrentes de processos de 
responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes de atos de improbidade 
administrativa previstas na Lei n. 8429/92 e atos ilícitos alcançados pela Lei 8666/93, 
poderão ser aplicadas as sanções previstas pela Lei Federal n. 12.846/2013 às 
pessoas jurídicas que praticarem atos lesivos contra a administração pública definidos 
em seu Art. 5º. 
23.7.  Caso o vencedor da licitação, obtendo a adjudicação e a homologação, vindo 
assim a assinar o respectivo contrato, o mesmo deverá estar ciente que está 
assumindo responsabilização de fornecimento dos produtos aqui licitados dentro do 
prazo descrito no item 18.1, sob pena das sanções estipuladas neste edital. 
23.8.  Após 3 (três) notificações, a empresa licitante, bem como seus sócios e 
representante (haja vista a camuflagem de sócios) serão declarados inidôneos para 
contratar com o poder público até o limite máximo da lei, vindo a ser informado ao 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás. 
 

Capítulo XXIV DA RESCISÃO 
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24.1.  Pela inintrega total ou parcial dos produtos a ser contratado, o Município 
assegura para si o direito de rescisão nos termos do art. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, 
garantindo o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante notificação por escrito, 
especialmente nas seguintes circunstâncias: 

24.1.1.  Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais especificações, 
projetos ou prazos. 
24.1.2.  Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações 
projetos e prazos. 
24.1.3.  O atraso injustificado do fornecimento dos produtos ou durante sua 
execução se repetir por três vezes. 
24.1.4.  Houver subcontratação total ou parcial do objeto contratual, a 
associação da vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem a prévia e a expressa 
anuência do Município.  
24.1.5.  O desatendimento às determinações regulares da fiscalização. 
24.1.6.  A decretação de falência da Contratante, ou a instauração de 
insolvência civil ou dissolução da Sociedade. 
24.1.7.  A alteração social ou modificação da finalidade ou de estrutura da 
Contratada, que prejudique a fornecimento dos produtos. 

24.2.  A rescisão, conforme o caso, poderá ser administrativa ou judicial nos termos 
da legislação pertinente, mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias de 
antecedência. 
24.3.  Os casos de rescisão previstos nos itens 24.1, acarretarão as consequências 
previstas no Artigo 80, da Lei Federal 8.666/93, sem prejuízo das sanções previstas no 
contrato. 
24.4.  O futuro contrato poderá ainda, ser rescindido de forma unilateral, atendido a 
conveniência da Administração, tendo a vencedora o direito de receber o valor dos 
produtos entregues, constante dos requisitos, sem nenhum direito a indenização ou 
multas. 
 

Capítulo XXV 
DO EQUILÍBRIO ENOCÔMICO-
FINANCEIRO DO CONTRATO 

 
25.1. Na hipótese de aumento dos produtos na vigência da Ata de Registro (em 
razão da interferência do mercado, como inflação, falta de produto, ou outro fato 
superveniente), poderão as partes restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
através de termo aditivo, mantidas as demais condições da proposta, tendo que ser 
demonstrado o desequilíbrio contratual de uma das partes, mediante pareceres 
jurídicos fundamentando a necessidade de restabelecer o equilíbrio econômico 
financeiro.  
25.2. Havendo assim a prorrogação nos moldes do Capítulo XI e XIV, poderá 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro através de termo aditivo, mantidas as 
demais condições da proposta, devendo o mesmo ser reajustado, nos moldes da Lei 
nº 8.666/93 a cada 12 meses, reajustados pelo INPC, ou outro índice específico 
referente ao produto licitado. 
 

Capítulo XXVI DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 26.1.  A despesa advinda da execução do contrato será financiada com recursos 
das seguintes dotações orçamentária, do vigente orçamento: 

Dotação: Fundo Municipal de Saúde: 15.15.10.301.0052.2037.3.3.90.30 Ficha: 379 
Fonte: 114 
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Capítulo XXVII 
DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO 

EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 
27.1.  Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, 
as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 
 27.1.1.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por mais 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual 
interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame 
não suspenderá o prazo supra citado. 

27.2.  A não regularização da documentação no prazo previsto no item 27.1.1., 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração 
convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 
27.3.  Será assegurado como critério de desempate, preferência de contratação para 
as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas 
situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de uma microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 
27.4.  Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

27.4.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preço superior àquela considerada vencedora 
do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
27.4.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do subitem 27.1., serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na hipótese da alínea “a” do item 27.4.1., na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
27.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo 
estabelecido, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
27.4.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 
27.4.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
27.4.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos 
benefícios de que trata a LC 123/2006 deverá apresentar, na forma da lei, 
juntamente com os documentos de habilitação, a declaração de que não se 
encontra em nenhuma das situações do § 4º do art. 3º da LC 123/2006. 
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Capítulo XXVIII DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 
28.1.  A fornecimento dos produtos será procedida através das realizações dos 
produtos designados no termo de referência/projeto base;  
28.2.  Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações, 
dos documentos e propostas apresentados em qualquer época ou fase da licitação; 
28.3.  Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o 
mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, ou estiver em regime de falência, este fica desde já impedido de participar da 
presente licitação; 
28.4.  A apresentação da proposta de preços corresponderá à indicação por parte 
do licitante de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente 
licitação, eximindo assim o(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio do disposto no art. 
97 da Lei 8666/93; 
28.5.  A presente licitação poderá ser revogada ou anulada por razões de interesse 
público decorrentes de fato superveniente, ou anulada, no todo ou em parte, por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, com a devida justificação; 
28.6.  Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou 
apresentação de documentos relativos ao presente certame; 
28.7.  Realizado o procedimento licitatório, com a observação de todas as 
formalidades legais, o resultado será comunicado aos licitantes na própria sessão de 
julgamento e, caso não houver interposição de recurso, será efetuada a adjudicação 
pelo Pregoeiro e submetidos ao Prefeito Municipal para homologação do certame; 
28.8.  A Equipe de Apoio ao(à) Pregoeiro(a) dirimirá as dúvidas concernentes às 
especificações técnicas e demais esclarecimentos acerca do objeto desta licitação, 
desde que argüidas por escrito, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para 
a abertura dos envelopes; 
28.9.  Os lances na fase de lances serão procedidos da seguinte forma: as 
microempresas e/ou empresas de pequeno porte poderão dar os lances com redução 
do lance anterior de 1% em 1%, já as demais empresas somente poderão dar os 
lances com redução do lance anterior de 2% em 2%. 
28.10.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada. 
28.11.  A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a 
licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado; 
28.12.  A anulação do procedimento induz à do contrato; 
28.13.  Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato; 
28.14.  Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
sua proposta e o Órgão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 
28.15.  Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 
28.16.  As informações não poderão ser solicitadas via fac-símile ou e-mail, estando 
o Presidente da CPL e Equipe de Apoio disponível para atendimento de segunda a 
sexta-feira, das 08:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, na sede da 
Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada, sito na Praça dos Três Poderes, nº 10, 
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Centro, pelo celular (64) 99664-6261. 
28.17.  Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:  
Anexo I    
Termo de Referência 
Anexo II 
Modelo de Proposta Comercial de Preços 
Anexo III   
Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes ou Impeditivos; 
Anexo IV   
Declaração de Atendimento ao Inciso V do art. 27 da Lei Federal Nº 8.666/93 
Anexo V  
Modelo de Carta de Credenciamento 
Anexo VI  
Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação 

Anexo VII  
Modelo de Declaração da Licitante-Atendimento Requisitos Edital/Termo de Referência 
Anexo VIII   
Termo De Aquisição / Retirada Do Edital 
Anexo IX  
Modelo de Declaração de Idoneidade Para Licitar 

Anexo X 
Modelo de Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
Anexo XI  
Modelo de Declaração de Aceitação de Variação de Fornecimento em Até 25 % para 
Mais ou Para Menos dos Produtos Licitados  
Anexo XII  
Modelo de Atestado de Capacidade Técnico-Operacional 
Anexo XIII  
Minuta do Contrato. 
 

Capítulo XXIX DOS CASOS OMISSOS 

 
29.1.  Os casos omissos do edital e do Contrato serão resolvidos pela legislação 
aplicável à espécie, em especial pela Lei 10.520/02 e subsidiariamente pela Lei n° 
8.666, de 21 de Junho de 1.993 e alterações posteriores. 
 

Capítulo XXX DO FORO 

 
30.1.  Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente 
licitação, fica eleito o Foro da Comarca de Cachoeira Dourada, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
Cachoeira Dourada, Goiás em 21 de Maio de 2020. 

 
 
 
 

TIAGO JOSÉ ALVES 
PREGOEIRO 
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ANEXO   I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
Processo Administrativo nº 5027/2020 
 

 
1. INTRODUÇÃO 

1.1. Este documento estabelece as normas específicas para a aquisição 
de equipamentos de ginástica para academias ao ar livre, nos termos 
deste termo de referência e edital. 
 

2. OBJETO 
2.1. Contratação de empresa para aquisição de equipamentos de 

ginástica para academias ao ar livre. 
2.2. Demais descrições técnicas: 

 

ITEM UND QDT 
PRODUTO / 

OBJETO 
DESCRIÇÃO 

1 UND 4 
RODA DUPLA 

STANDART 

Aparelho para movimentação circular vertical dos membros superiores. 
Para 2 usuários simultâneos. Fortalece os membros superiores e aumenta 
a flexibilidade das articulações dos ombros. Materiais: Estrutura principal 
confeccionada em tubos de aço carbono de 2,5"x 2,00 mm. Peças de 
movimentação confeccionadas em tubo de aço carbono 1" x 2,00 mm. 
Manípulos de volantes em Nylon preto com acabamento polido e 
arredondado. Tampas em chapa de aço carbono 2mm estampadas e 
soldadas proporcionando excelente acabamento e total vedação quanto a 
poeira e água .Sistemas de movimentação em tubos padrão SCH 80, com 
rolamentos duplos de dupla blindagem emborrachada, câmara interna de 
lubrificação e tampa de vedação impedindo a entrada de água e poeira no 
sistema, e eixos em aço laminado 1045.Todas as porcas com sistema 
PORLOCK e parafusos com trava- rosca de alto torque , todos zincados á 
fogo. Acabamentos curvados e arredondados, livres de arestas, 
oferecendo total segurança e conforto aos usuários. Equipamento 
completo montado pelo sistema de soldagem MIG e TIG, passa por 
adesiva de identificação do produto, músculos trabalhados, informações 
do fabricante e telefone para assistência técnica. Fixação: Flanges para 
fixação do aparelho em piso de concreto por meio de parafusos tipo 
Parabolt 3/8? x 3" zincados, ou por chumbadores metálicos, conforme 
necessidade do local escolhido pelo cliente. Dimensões: (Comprimento x 
Largura x Altura) 600x1100x1500 mm. Peso: 25,00 Kg 

2 UND 4 

SIMULADOR DE 

CAVALGADA 

INDIVIDUAL 

STANDART 

Simulador de cavalgada duplo conjugado, fabricado com tubos de aço 
carbono de no mínimo 2'' ½ x 2 mm; 2'' x 2 mm; 1'' ½ x 1,50 mm; 1'' x 1,50 
mm; 1'' ½ x 1,50 mm; com pinos maciços, rolamentos duplos, pintura a pó 
eletrostática, batentes de borracha, solda mig, orifícios para a fixação do 
equipamento; cortes a laser; tampão de metal arredondado; bancos 
estampados e arredondados sem quina; aparelhos resistentes à ações 
climáticas que permita a pratica de 02 (dois) usuários simultaneamente. 

3 UND 4 

SIMULADOR DE 

CAMINHADA 

INDUVIDUAL 

STANDART 

Simulador de caminhada duplo conjugado, fabricado com tubos de aço 
carbono de no mínimo 2'' ½ x 2 mm; 2'' x 2 mm; 1'' ½ x 1,50 mm; 1'' x 1,50 
mm; 1'' ½ x 1,50 mm; chapa antiderrapante de no mínimo 3mm; com 
pinos maciços, rolamentos duplos, pintura a pó eletrostática, batentes de 
borracha, solda mig, orifícios para afixação do equipamento; cortes a 
laser; tampão de metal arredondado; aparelhos resistentes à ações 
climáticas que permita a pratica de 02 (dois) usuários simultaneamente. 
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4 UND 4 

TWIST 

LATERAL 

DUPLO 

STANDART 

Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 3’ ½ x 3,75 mm; 2’ x 2 
mm; 1’ ½ x 1,50 mm; 1’ x 1,50 mm. Tubo em aço carbono trefilado 
SCHEDULE 80 (73 mm x 58,98 mm). Chapas de aço carbono de no 
mínimo 4,75mm para reforço da estrutura e 1,90 mm para apoio de pé. 
Utilizar pinos maciços, todos rolamentados (rolamentos duplos), 
tratamento de superfície a base de fosfato; película protetiva de resina de 
poliéster termo-endurecível colorido com sistema de deposição de pó 
eletrostático, solda mig, chumbador com flange de no mínimo 230 mm x 
3/16’, corte a laser com parafusos de fixação zincados de no mínimo 5/8’ x 
1 ¼’ e arruela zincada de no mínimo 5/8’, hastes de ferro maciço trefilado 
de no mínimo 3/8’, parafusos zincados, arruelas e porcas fixadoras. 
Tampão embutido interno em plástico injetado de no mínimo 3’ ½’ com 
acabamento esférico acompanhando a dimensão externa do tubo. 
Acabamentos em plástico injetado e/ou emborrachado. Adesivo refletivo 
destrutivo 3M de alta fixação com identificação dos grupos musculares, 
instruções de utilização e dados da fabricante. Equipamento para a prática 
de até 2 usuários simultaneamente. 

5 UND 4 
SIMULADOR DE 

ESQUI DUPLO 

Função: Aparelho simulador de Esqui. Para 2 usuários simultâneos. 
Melhora Flexibilidade dos membros inferiores e superiores, quadril e 
função cardiorrespiratória. Materiais: Estrutura principal confeccionada em 
tubos de aço carbono de 2,5" x 2,00mm, secundária em tubos de aço 
carbono de 2 x2,00 mm. Peças de movimentação confeccionada em tubo 
de aço carbono de 2" x 2,00 mm e 1"1/4" x2,00 mm. Pedais 
confeccionados em polietileno de alta densidade injetado , com tratamento 
contra raios ultra violetas. Tampas em chapa de aço carbono 2mm 
estampadas e soldadas proporcionando excelente acabamento e total 
vedação quanto á poeira e água. Em locais onde há contato com mãos e 
pernas o equipamento tem proteção em mangueira emborrachada de alta 
resistência .Sistema s de movimentação em tubos padrão SCH80, com 
rolamentos duplos de dupla blindagem emborrachada ,câmara interna 
lubrificação e tampa de vedação impedindo a entrada de água e poeira no 
sistema , e eixos em aço laminado 1045. Todas as porcas com sistema 
PORLOCK e parafusos com trava-rosca de alto torque, todos zincados á 
fogo. Acabamentos curvados e arredondados, livre s de arestas, 
oferecendo total segurança e conforto aos usuários. Equipamento 
completo montado pelo sistema de soldagem MIG e TIG, passa pro 
tratamento de fosforização e recebe pintura pelo sistema eletrostático a 
pó. Possui placa adesiva de identificação do produto, músculos 
trabalhados, informação do fabricante e telefone para assistência técnica. 
Fixação: Flange para fixação do aparelho em piso de concreto por meio 
de parafusos tipo Parabolt 3/8? x 3" zincado, ou por chumbadores 
metálicos, conforme necessidade do local escolhido pelo cliente. 
Dimensões: (Comprimento x Largura x Altura)1420x1000x1500mm. Peso: 
75 Kg 

6 UND 4 
LEG PRESS 

DUPLO 

Estrutura principal em tubo redondo de 127,00mm na chapa 14, estrutura 
secundária em tubo de 1 ¼” na chapa 14, pintura com acabamento 
siliconado e brilhante, pegadas emborrachadas especialmente 
desenvolvidas para o uso externo, Dimensões aproximadas: 
1,50x0,38x1,87m e peso aproximado de 48Kg 

 
 
 

3. DA JUSTIFICATIVA 
3.1. Viabilizar o acesso gratuito dos cidadãos à atividade física e 

momentos de lazer em  espaços  públicos  tendo  em  vista a 
melhoria dos indicadores de saúde, da qualidade de vida e o 
incentivo a prática de esportes. As Academias de Ginasticas ao  ar  
livre,  são  instrumentos  de  grande  utilidade  para  práticas  de  
atividades  e  exercícios  físicos,  como  forma  de  promoção  e/ou  
manutenção  da  saúde,  da  aquisição  de  hábitos  saudáveis, para o 
lazer e bem-estar de todos os praticantes. 
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4. DO OBJETIVO 

4.1. Os objetivos para uso dos equipamentos são: 
4.1.1. Disponibilização de equipamentos de ginástica ao ar livre, que 

tem por objetivo proporcionar aos munícipes mais saúde e 
qualidade de vida com a prática de exercícios físicos. 

4.1.2. A integração dos diversos setores e bairros entre os 
munícipes para interação de conhecimentos e 
desenvolvimento de atividades em saúde. 

4.1.3. Melhorar a qualidade de vida com incidência direta na saúde. 

4.1.4. A qualificação do uso de equipamentos que não existe acesso 
aos munícipes, principalmente de baixa renda para o fim de 
proporcionar cuidado em saúde. 

 
5. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1. O prazo de vigência do contrato oriundo deste procedimento licitatório, 
iniciará na data de assinatura do contrato e se encerrará até o dia 31 
de dezembro de 2020, devendo a empresa vencedora possuir 
disponibilidade para fornecimento destes produtos. 

 
6. DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1. Para que empresas possam participar deste procedimento licitatório, 
o licitante, deverá possuir em seu contrato social a possibilidade de 
venda do produto aqui licitado. 

 
7. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

7.1. O objeto a ser adquirido classifica-se como fornecimento de produtos. 
 

8. DO LOCAL DE FORNECIMENTO 
8.1. O licitante vencedor deverá possuir, à época do pedido/requisição 

para fornecimento dos produtos aqui licitados, todos os produtos 
oriundos desta licitação, aos quais deverão ser entregues e cada 
local determinado pelo órgão contratante ou fiscal do contrato. 

 
9. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

9.1. A assinatura do empregado da Prefeitura Municipal de Cachoeira 
Dourada e suas secretarias e órgãos no canhoto de comprovante de 
entrega implica apenas no recebimento provisório. 

9.2. O recebimento definitivo dar-se-á após conclusas todas as 
conferências por parte do fiscal designado pelo fiscal do contrato e sua 
secretaria e dela resultar o atesto do produto prestado e da 
manutenção das condições de habilitação por parte da contratada. 

9.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes do 
incorreto fornecimento dos produtos. 

 
10. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. Para a fornecimento do contrato, será adotado o método de trabalho 
baseado no conceito de delegação de responsabilidade. Esse 
conceito define o Contratante como responsável pela gestão do 
contrato e pela verificação da aderência dos produtos entregues aos 
padrões de qualidade exigidos e a Contratada como responsável pelo 
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fornecimento dos produtos e gestão dos recursos necessários para o 
cumprimento do contrato. 

10.2. Para cumprimento do Contrato, pressupõe-se a existência dos 
seguintes papéis e responsabilidades: 
10.2.1. Fiscal do contrato: é o empregado ou a comissão designada 

pela Contratante, responsável pelo acompanhamento e pela 
fiscalização técnica da execução contratual e, ainda, pela 
verificação dos resultados pretendidos e pelo recebimento 
provisório e/ou definitivo do objeto da contratação; 

10.2.2. Preposto: funcionário representante da Contratada, 
responsável por acompanhar a fornecimento do ajuste e atuar 
como interlocutor principal entre o Contratante e a Contratada, 
incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as 
principais questões técnicas, legais e administrativas 
referentes ao andamento contratual. 

10.2.3. A atividade de gestão e fiscalização do presente contrato 
deverá ser fornecida em conformidade com as disposições da 
Lei 10.520/02 e em sendo o caso a Lei 8.666/93. 

10.2.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato 
consistem na verificação da conformidade do fornecimento 
dos produtos e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste. 

10.2.5. Nos termos da lei será designado fiscal ou comissão de 
fiscalização para acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos 
produtos. 

10.2.6. O Fiscal do contrato deverá exercer a fiscalização da 
contratação, exigindo o cumprimento de todos os 
compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais, seus anexos e os termos de sua 
proposta, sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos 
que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da 
Contratada. 

10.2.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou 
de seus agentes e prepostos. 

10.2.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 
responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo 
de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme dispõe na lei nº 10.520/02 e 
subsidiariamete na Lei nº 8.666/93. 

 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de 
sua proposta. 
11.2. Receber o objeto conforme condições estabelecidas no Edital e 
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seus anexos. 
11.3. Verificar a conformidade dos produtos recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo. 

11.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no curso do fornecimento dos produtos, 
para que seja reparado ou corrigido. 

11.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de empregado ou comissão especialmente 
designada. 

11.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a entrega 
do produto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

11.7. Além das demais estabelecidas no edital, aos quais ambas fazem 
partes integrantes do contrato. 

 
12. DAS OBRIGAÕES DA CONTRATADA 

12.1. Efetuar os fornecimentos dos produtos nos moldes deste termo de 
referência e do edital. 

12.2. Substituir, reparar, remover ou corrigir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo estipulado pela fiscalização, os servidos 
prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de falta dos critérios contratados, bem como em relação a 
alimentação ou demais quesitos deste edital. 

12.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 
produtos, em conformidade com as normas e determinações em 
vigor. 

12.4. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a 
incidir, direta ou indiretamente, sobre o produto vendido. 

12.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Contratante. 

12.6. Responsabilizar-se civil e penalmente por todos os atos praticados 
pelos seus empregados no fornecimento do contrato. 

12.7. Apresentar a Nota Fiscal/Fatura em tempo hábil para procedimentos 
de conferência por parte da Prefeitura Municipal de Cachoeira 
Dourada e suas secretarias e órgãos. 

12.8. Instruir seus empregados quanto à operacionalização dos produtos a 
serem prestados. 

12.9. Indicar preposto para representá-la durante o fornecimento do 
Contrato. 

12.10. Relatar à Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada e Secretaria de 
Saúde toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do 
fornecimento dos produtos. 

12.11. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela 
Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada, durante a vigência do 
Contrato. 

12.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 
anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

12.13. Manter, durante toda o fornecimento do Contrato, em compatibilidade 
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com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

12.14. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do 
fornecimento dos produtos do Contrato sem prévia autorização da 
Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada e sua secretaria. 

12.15. Todos os produtos deverão ser fornecidos de acordo com a 
regulamentação específica do fabricante.  

 
13. DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Cachoeira 
Dourada e sua secretaria no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

13.2. O pagamento da obrigação deverá ocorrer em prazo não superior a 
30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela e ainda podendo ocorrer os 
pagamentos de forma antecipada, de acordo com comprovação de 
reservas. 

13.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 

13.4. As eventuais multas impostas à Contratada em decorrência de 
inadimplência contratual poderão ser descontadas do pagamento 
devido desde que concluído o procedimento para aplicação de 
sanções. 

13.5. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento 
provocados exclusivamente pela Prefeitura Municipal de Cachoeira 
Dourada e sua secretaria, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 
6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes 
fórmulas: 

 
EM = I x N x VP, onde: 

 
EM = Encargos Moratórios devidos; 
I= Índice de compensação financeira = 0,00016438, 
computado com base na fórmula I = [(TX/100)/365]; 
N = Números de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; e 
VP = Valor da prestação em atraso. 

 
14. DO REAJUSTE 

14.1. Em razão do fornecimento de imediato dos produtos, conforme supra, 
o presente contrato oriundo desta licitação não poderá ser reajustado.  

 
15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. A licitante e/ou a Contratada, em caso de inadimplemento de suas 

obrigações, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no RLC e 
na Lei nº 13.303/2016, garantido o contraditório e ampla defesa 
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anteriormente a sua aplicação definitiva: 
16.1.1. Advertência; 
16.1.2. Multa moratória; 
16.1.3. Multa compensatória; 
16.1.4. Multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por 

descumprimento contratual; 
16.1.5. Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento 

de contratar com a Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada 
e suas secretarias e órgãos, por até 02 (dois) anos. 

16.2. As sanções previstas nos itens 16.1.1. e 16.1.5. poderão ser 
aplicadas com as dos incisos 16.1.2., 16.1.3. e 16.1.4. 

16.3.  A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações contra 
suas obrigações ou acometimentos de ilegalidades de fornecimento e 
contratuais ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às sanções previstas neste título 16. 

16.4. A aplicação das penalidades previstas neste título realizar-se-á em 
processo administrativo assegurada a ampla defesa e o contraditório 
à Contratada, observando-se as regras previstas na lei. 

16.5. A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não 
eximem o infrator da obrigação de corrigir as irregularidades que 
deram origem à sanção. 

16.6. Da sanção de advertência: 
16.6.1. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado 

não seja suficiente para acarretar prejuízo à Prefeitura 
Municipal de Cachoeira Dourada e suas secretarias e órgãos, 
suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a 
terceiros. 

16.6.2. A aplicação da sanção do item 16.7.1. importa na 
comunicação da advertência à contratada, podendo ocorrer o 
seu registro junto ao Sicaf. 

16.7. Da sanção de multa: 
16.7.1. Em decorrência da não regularização da documentação de 

habilitação, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar 
n° 123/2006, deverá ser aplicada multa correspondente a 5% 
(cinco por cento) sobre o valor estimado para a licitação em 
questão; 

16.7.2. Pela recusa em assinar o contrato dentro do prazo 
estabelecido pelo instrumento convocatório, deverá ser 
aplicada multa correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o 
valor homologado para a licitação em questão; 

16.7.3. Multa moratória de 0,1% sobre o valor total do contrato, por 
dia pelo não fornecimento injustificado, até o limite de 15 dias. 
Após o décimo quinto dia, a critério da Prefeitura Municipal de 
Cachoeira Dourada e sua secretaria, no caso de inexecução, 
poderá ocorrer a não aceitação do objeto de forma a 
configurar inexecução total da obrigação assumida, sem 
prejuízo da rescisão unilateral; 

16.7.4. Pela inexecução parcial do contrato deverá ser aplicada multa 
compensatória no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor anual do contrato; 

16.7.5. Pela inexecução total do Contrato deverá ser aplicada multa 
compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 
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contrato; 
16.7.6. Multa rescisória de 10% (dez por cento) sobre o valor anual 

do Contrato, no caso de rescisão contratual unilateral do 
Contrato; 
16.7.6.1. Em havendo rescisão por interesse público, não 

haverá cobrança de multa; 
16.7.7. Da sanção de suspensão: 

16.7.7.1. Cabe a sanção de suspensão do direito de participar 
de licitação e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada em razão 
de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha 
causado, prejuízo à Prefeitura Municipal de 
Cachoeira Dourada, suas instalações, pessoas, 
imagem, meio ambiente ou, ainda, em decorrência de 
determinação legal; 

16.7.7.2. A aplicação da sanção de suspensão do direito de 
participar de licitação e impedimento de contratar 
com a Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada e 
suas secretarias e órgãos, por até 02 (dois) anos, 
será realizada de acordo com os termos da lei e 
registrada junto ao TCM-GO e no Cadastro de 
Empresas Inidôneas - CEIS de que trata o art. 23 da 
Lei n° 12.846/2013; 

16.7.7.3. Em decorrência da prática por parte do 
licitante/adjudicatário das condutas de falta de 
fornecimento dos produtos, poderá ser aplicada a 
sanção de suspensão do direito de participar de 
licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Cachoeira Dourada e suas secretarias e 
órgãos; 

16.7.7.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, 
a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento 
da fase de lances. 

 
17. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

17.1. A inexecução total do contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a 
inexecução parcial poderá ensejar a sua rescisão, com as 
consequências cabíveis. 

17.2. A rescisão poderá ser: 
17.2.1. Por ato unilateral e escrito da Prefeitura Municipal de Cachoeira 

Dourada e suas secretarias e órgãos; 
17.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 

processo de contratação, desde que haja conveniência para a 
Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada e suas secretarias 
e órgãos; 

17.2.3. Judicial, por determinação judicial. 
17.2.3.1. A rescisão amigável deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente. 
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17.2.3.2. A rescisão amigável não será cabível nos casos em 
que forem constatados descumprimentos contratuais 
sem apuração de responsabilidade iniciada ou com 
apuração ainda em curso. 

17.2.3.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados, assegurando-se à Contratada o direito à 
prévia e ampla defesa, nos termos da lei. 

17.3. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou 
distrato, no caso de rescisão amigável, devendo o respectivo extrato 
ser publicado no Diário Oficial da União. 
17.3.1. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido por: 

17.3.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 
parcialmente cumpridos; 

17.3.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda 
devidos; 

17.3.1.3. Indenizações e multas. 
 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. A Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada e sua secretaria não 

responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à fornecimento do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

18.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste 
termo de referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita fornecimento do objeto. 

 
19. DA FUNDAMENTAÇÃO 

19.1. Toma-se por base mediante referência e norma utilizável pela Lei nº 
10.520/02 e subsidiaramente pela Lei de Licitações nº 8.666/93 e 
demais legislações pertinentes à matéria, inclusive do ramo de sua 
atividade. 

 
Cachoeira Dourada-Estado de Goiás, aos 21 dias do mês de Maio de 2020. 

 
 
 
 

PAULO ROBERTO PRATES 
Fundo Municipal de Cachoeira Dourada 
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ANEXO   II 
 
 
 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL DE PREÇOS 
 
 
 
 
Ref.:  Edital de Pregão Presencial nº 015/2020 
Processo Administrativo nº 5027/2020 
 
 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE E RESPONSÁVEIS LEGAIS 
 

NOME DA EMPRESA: ..................................................................................................... 
ENDEREÇO: .................................................................................................................... 
CNPJ: .............................................. INSCRIÇÃO ESTADUAL: ...................................... 
NOME DO RESPONSÁVEL QUE ASSINA A PROPOSTA: ............................................ 
RG: ................................ ÓRGÃO EMISSOR/UF: .................. CPF: ............................... 
CARGO: ........................................................................................................................... 
TELEFONE(S) PARA CONTATO: ................................................................................... 
E-MAIL: ............................................................................................................................ 

 
RESPONSÁVEL COM PODERES PARA FIRMAR CONTRATO COM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOURADA (REPRESENTANTE LEGAL OU PROCURADOR) –
NECESSÁRIO CONSTAR APENAS SE FOR DISTINTO DO ACIMA RELACIONADO: 
 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL/PROCURADOR: .............................................. 
RG: ................................ ÓRGÃO EMISSOR/UF: ................. CPF: ............................... 
CARGO: .......................................................................................................................... 
TELEFONE(S) PARA CONTATO: .................................................................................. 
E-MAIL: ........................................................................................................................... 
 

2.  REFERÊNCIA 
 

Esta proposta refere-se ao Processo Licitatório Pregão Presencial nº 015/2020,da 
Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada, que tem como objeto a contratação de 
empresa para aquisição de equipamentos de ginástica para academias ao ar livre, 
conforme Termo de Referência.,  conforme Termo de Referência do Edital. 

 
3. DECLARAÇÕES 
 

3.1. Declaramos aceitar todas as condições da licitação, comprometendo-nos a 
cumprir fielmente suas especificações e disposições, bem como nos sujeitar 
integralmente às disposições legais que regem as normas gerais sobre contratos no 
âmbito do Poder Público. 
3.2. Declaramos ter analisado toda a documentação constante da licitação 
supramencionada e tomado conhecimento de suas condições e obrigações, propondo 
executar/fornecer, sob nossa integral responsabilidade, o objeto desse processo, sob 
as condições gerais de execução e fornecimento que apresentamos. 
3.3. Concordamos que o material técnico em que baseou a presente licitação está 
correto, não havendo questionamentos posteriores a serem efetuados. 
3.4. Nos preços propostos, estão incluídas todas as despesas inerentes a 
fornecimento dos produtos. 
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4.  PRAZO  
 

4.1. Os serviços/fornecimentos serão prestados/fornecidos/iniciados no prazo 
máximo de 48 horas da requisição ou ordem de serviço. 
4.2. O prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias corridos. 
4.3. Caso o presente objeto seja de execução de obras, será obedecido o 
cronograma físico-financeiro para término e conclusão. 

 
5. PREÇO 
 

5.1. O valor global da presente proposta perfaz o valor de R$..................... 
(...................................). O valor total proposto está expresso em moeda corrente 
nacional, o “Real”. 
5.2. Na forma unitária, temos a seguinte apresentação de proposta: 

ITEM OBJETO UNID.MED. MARCA QUANTID. R$ UNIT. R$ TOTAL 

01       

02       

03       

04       

05       

06       

TOTAL GERAL  

 
6.  DADOS BANCÁRIOSDA EMPRESA 
 

BANCO: <nome> 
AGÊNCIA: <número e dígito, se houver> 
CONTA CORRENTE EM NOME DA PESSOA JURÍDICA: <número da conta e dígito> 

 
 
Local, data ____/___/______. 
 
 

 
 

(nome e assinatura do responsável legal) 
(carteira de identidade número e órgão emissor) 

Carimbo da Empresa  
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada 
At. da Comissão de Licitações  
Cachoeira Dourada – Goiás 
 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: 
Esta proposta deverá ser redigida preferencialmente em papel timbrado da empresa, se 
houver. Se ultrapassar uma lauda, as anteriores à última deverão estar rubricadas pelo 
signatário da última. 
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ANEXO   III 
 

 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
OU IMPEDITIVOS 

 
 
 
 
 
Processo Administrativo nº 5027/2020 

 
 
 
 
A empresa __________________________________________, inscrita no CNPJ nº  
_________________, sediada em ___________________ (endereço completo), 
declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
 

Nos termos do art. 32, parágrafo 2º da Lei n.º 8.666/93. 
 
 
 
 
Local e data. 
 
 
 
 
responsável legal 
identificação  
Carimbo da Empresa 
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ANEXO   IV 
 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO V DO 
ART. 27 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E INCISO XXXII DO ART. 7º DA CF/88 

 
 
Processo Administrativo nº 5027/2020 

 
 
 
Declaramos para fins de participação na ...........................................(preencher com o 
tipo de licitação) nº ...../..... (preencher o nº da licitação) que a empresa 
............................................., CNPJ nº ........................, cumpre o disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, ou seja, não tem em seus quadros 
menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou 
menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.  
 
A empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima durante a vigência 
do contrato acarretará em rescisão deste, conforme determina à Lei nº 9.854/99 e o 
inciso V do artigo 13 do Decreto nº 3.555/2000. 
 
 
Local e data. 
 
 
 
 

 
 
 
responsável pela empresa 
Carimbo da Empresa 
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ANEXO   V 
 

 
 
 
 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 (INSTRUMENTO PARTICULAR DE MANDATO) 

 
 
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada-GO 
Cachoeira Dourada-GO 
 
 
Ref.:  Processo Administrativo nº 5027/2020 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
Através da presente, a empresa ____________________ (razão social), devidamente 
inscrita no CNPJ nº. _______________, credencia e constituí bastante procurador o 
Sr. ______________________________________ portador da Cédula de Identidade 
nº ______________, e inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da 
Fazenda sob o nº ___________________, para praticar todos os atos necessários à 
participação desta empresa no certame licitatório em comento, podendo assinar 
documentos, declarações, propostas, e deliberar sobre todos os assuntos, desistir de 
recursos, inclusive transigir e renunciar.  
 
A seguir informamos a qualificação do representante da empresa com poderes para 
assinatura do contrato com a Secretaria ou Prefeitura Municipal em questão.  
 
Nome:  
Cargo:  
RG:  
CPF:  
Profissão:  
Estado Civil:  
Residência:  
 

Cachoeira Dourada-GO, ____ de __________ de _______. 
 
 
____________________________________________  
(Assinatura do(s) Representante(s) Legal(ais)  
EMPRESA: ____________________________________  
CNPJ/MF. nº _________________________  
 
 
OBS: As LICITANTES deverão atentar para os poderes conferidos aos Representantes Legais no 
estatuto ou contrato social 
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ANEXO   VI 
 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
 
 
Ref.:  Processo Administrativo nº 5027/2020 
 
 
 
 
 
 
 
A empresa ________________________, incrita no CNPJ nº ____________, 
localizada ______________________, DECLARA, sob as penas da lei, cumprir 
plenamente os requisitos de habilitação para participação do Pregão nº 015/2020, 
previsto em seu Edital, conforme estabelecido no Inc VII, do Art 4º da Lei 10.520, de 
17 de julho de 2002, e se encontra em situação regular perante as Fazendas Nacional, 
Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS) e Trabalhista, bem como 
atende atodas as exigências de habilitação constantes do Edital próprio e possui pleno 
conhecimento de suas especificidades. 
 
 
Local e data. 
 
 
 
 
 
responsável legal 
identificação  
Carimbo da Empresa 
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ANEXO   VII 
 

 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE PLENO ATENDIMENTO AOS 
REQUISITOS DO EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
 
 
 
Ref.:  Processo Administrativo nº 5027/2020 
 
 
 
 
 
 
 
A empresa ____________________________, inscrita no CNPJ nº __________, vem 
por meio desta DECLARAR estar ciente do Termo de Referência referente a este 
processo, e de possui PLENO ATENDIMENTO as normais editalícias bem como 
atende as exigências descritivas dos itens do TERMO DE REFERÊNCIA e assim 
sendo, que a PROPOSTA aqui apresentada está de acordo com os ditames do edital 
e termo de referência, e ainda a DOCUMENTAÇÃO aqui apresentada e a 
PARTICIPAÇÃO na seção pública do certame está em pleno atendimento com os 
preceitos editalício, estando assim em pleno conhecimento quanto a sujeição das 
SANÇÕES descritas no edital bem como as consequências das penalidades. 
 
 
Local e data. 
 
 
 
 
responsável legal 
identificação  
Carimbo da Empresa 
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ANEXO   VIII 
 

 
 
 

TERMO DE AQUISIÇÃO / RETIRADA DO EDITAL 
 
 
 
 
Ref.:  Processo Administrativo nº 5027/2020 
Pregão Presencial nº 015/2020 
 
 

EMPRESA :  

CNPJ :  

ENDEREÇO :  

TELEFONE(S) :  

FAX:  

E-MAIL:  

PESSOA DE CONTATO:  

CELULAR DA PESSOA DE CONTATO: 

 Obs.: Preenchimento com “letra de forma” ou digitado.  
 
 
DECLARO ter recebido da Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada-GO, cópia do 
referido Edital, concordando integralmente com as condições estabelecidas no Edital e 
seus anexos, nos termos da Lei Federal 10.520/02 e 8.666/93.  
 
 
 
____ /_____/_____ ____:_____  
Data Hora 

 
 
 

________________________________  
Carimbo e Assinatura  

 
 
ATENÇÃO! Os interessados que retirarem o edital pela internet, DEVERÃO ENCAMINHAR 
ESTE COMPROVANTE, devidamente preenchido, à Comissão de Licitação, através do e-mail : 
licatacoes@cachoeiradourada.go.gov.br.  
 
As respostas aos pedidos de esclarecimentos formulados serão divulgadas mediante 
publicação na página da Prefeitura Municipal, no endereço www.cachoeiradourada.go.gov.br, 
opção “Licitação”, ficando as empresas interessadas em participar do certame, obrigadas a 
acessá-la para a obtenção das informações necessárias.  
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ANEXO   IX 
 

 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA LICITAR 

 
 
 
 
 
Ref.:  Processo Administrativo nº 5027/2020 
 
 
 
A (empresa ou pessoa física)............................................................................., inscrita 
no CNPJ/CPF nº.........................................., por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr.(a) .................................................................................., portador da Carteira de 
Identidade nº ........................ e do CPF nº ........................, DECLARA, sob as penas da 
lei, para fins desta licitação que: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração 
pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações; 

b) Não está impedida de transacionar com a Administração Pública; 
c) Não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços, 

quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) 
anos; 

d) Não incorre nas demais condições impeditivas previstas na Lei Federal nº 
8.666/93 e alterações posteriores; 

e) Declara também que não possui registro no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-Geral da União; 

f) Se compromete a comunicar qualquer fato ou evento superveniente a entrega 
dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quando à 
capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira. 

 
 
Local e data. 
 
 
 
 
 
responsável legal 
identificação  
Carimbo da Empresa 
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ANEXO   X 
 

 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

apresentar no credenciamento fora dos envelopes 
 
 
Ref.:  Processo Administrativo nº 5027/2020 
 
(Nome da empresa), estabelecida na _________________ (rua; nº e cidade), por seu 
representante legal ___________ (nome do representante, nacionalidade, estado civil, 
profissão, RG, CPF , endereço domiciliar), DECLARA, sob as penas da lei penal e 
civil, que a ora declarante está classificada como: 
 
( )  MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006, com eceita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e estando apta a 
usufruir os benefícios instituídos por não se enquadrar em nenhuma das vedações 
legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 
( )  EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123 de 14/12/2006, com Receita bruta anual superior a R$ 
360.000,00 e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, estando apta a fruir os benefícios e 
vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações 
legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 
( )  MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL-MEI, nos termos da lei. 
 
Sou optante do Sistema Simples Nacional? ( ) SIM (         ) NÃO 
 
Observação: 

• Estamos cientes de que a prestação de informações inverídicas nos sujeitará, juntamente 
com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação 
criminal e tributária relativas à falsidade ideológica (art. 299 do código Penal) e ao crime a 
ordem tributária (art. 1º da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990).  

• Esta Declaração está vinculada à validade do Balanço Patrimonial do exercício não 
eximindo a responsabilidade da empresa em informar, através de Declaração, alterações 
que tenha ocorrido em seu Porte. Sendo a Declaração de Enquadramento para o 
reenquadramento do Porte da empresa e Declaração de Desenquadramento quando a 
empresa não se enquadrar mais como ME e EPP. 

• Esta declaração de faz perante os dados constantes junto a Receita Federal e/ou 
Secretaria da Fazenda do Estado, e conforme certidão emitida pela Junta Comercial, 
estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência no procedimento licitatório, 
usufruindo de tais direitos, comprometendo-se ainda a informar caso deixe de ser 
enquadrada na condição de Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI, nos termos da lei. 

 
Local e data. 
 
responsável legal 
identificação  
Carimbo da Empresa 
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ANEXO   XI 
 

 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DE VARIAÇÃO DE 
FORNECIMENTO EM ATÉ 25 % PARA MAIS OU PARA MENOS DOS PRODUTOS 

LICITADOS 
 
 
 
 
 
 
Ref.:  Processo Administrativo nº 5027/2020 
 
 
 
 
 
 
A empresa _______________________________, inscrita no CNPJ nº ___________, 
vem pelo presente, DECLARAR aceitar o fornecimento com variação para mais ou 
para menos, de até 25% (vinte e cinco por cento) dos quantitativos licitados, nos 
moldes da Lei nº 8.666/1993. 
 
 
Local e data. 
 
 
 
 
 
responsável legal 
identificação  
Carimbo da Empresa 
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ANEXO   XII 
 

 
 
 
 

 
MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO OPERACIONAL 

 
 
 
 
 
Ref.:  Processo Administrativo nº 5027/2020 
 
 
 
 
 
A (Nome empresarial ou nome do órgão/entidade pública emitente do atestado) 
____________________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
_________________ com sede (endereço completo) __________________________, 
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _________________________, 
infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº 
____________, ATESTA, para os devidos fins, que a empresa __________________, 
inscrita no CNPJ nº _____________________ com sede na (endereço completo) 
_____________________________, executa(ou) para esta empresa, os serviços 
abaixo especificados: 
 
1.  OBJETO  :  
2.  PERÍODO  : de ___/____/_____ a ___/____/_____ 
3.  QUANTIDADE :  
 
Atestamos, ainda, que tais serviços/fornecimentos estão sendo/foram executados 
satisfatoriamente, não constando, em nossos registros, até a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 
 

Era o que tínhamos a atestar. 
 
 
Local e data. 

 
 
 
 
responsável legal 
cargo ou função da declarante 
matrícula da repartição/órgão ou empresa 
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ANEXO   XIII 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOURADA 
 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO N° __/2020 
 
 

Contratação de empresa para fornecimento de 
tablets, para atender as necessidades do Fundo 
Municipal de Saúde, tudo conforme Anexo I - Termo 
de Referência, celebrado entre o Município de 
Cachoeira Dourada - GO e a _____________. 

 
DOS CONTRATANTES 
Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 
direito público interno, por intermédio do FUNDO MUNICÍPAL DE SAUDE DE 
CACHOEIRA DOURADA, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob nº 07.445.626/0001-50, com sede na Rua Eduardo Soares 
Ferreira, s/nº, Quadra 27, Lote 01, Centro, neste ato representado pelo seu gestor, Sr. 
PAULO ROBERTO PRATES, brasileiro, portador da CI nº 3830363-5 - SSP/PR, 
inscrita no CPF/MF nº 553.997.039-04, residente e domiciliada no município de 
Cachoeira Dourada-GO, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de 
outro lado ____________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede 
estabelecida sito à ________________, Bairro ______, na cidade de ____________-
___, inscrita no CNPJ sob o n.º ___________, nesse ato representada pelo seu sócio 
Proprietário o Sr. ______________, brasileiro, ________, ________, residente e 
domiciliado na _________________, Bairro ___________, cidade de 
________________, inscrito na Cédula de Identidade RG sob o n.º ________ 
_____/___ e no CPF n.º ____________, denominado CONTRATADA tem justo e 
contratado o presente contratação de empresa para aquisição de equipamentos de 
ginástica para academias ao ar livre, conforme Termo de Referência., tudo conforme 
Anexo I - Termo de Referência, mediante as cláusulas e condições que seguem. 
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente instrumento de contrato para fornecimento em tela, será regido pelas 
disposições constantes da lei n° 10.520/02, 8.666, de 21 de Junho de 1.993 e 
alterações subsequentes, conforme Pregão Presencial nº 015/2020. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Do Objeto do Contrato de 

Fornecimento 

 
1.1. A CONTRATADA se compromete a fornecer de forma eficiente, conforme 
necessidade da CONTRATANTE, obedecendo às especificações constantes do 
Anexo I do Processo Administrativo nº ______, supramencionado e proposta 
apresentada (que faz parte integrante deste contrato), o item homologado ao qual a 
presente empresa recebeu a adjudicação sendo o seguinte item: 
1.1.1. Aquisição de equipamentos de ginástica para academias ao ar livre, conforme 
Termo de Referência. 
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1.1.2. Com no mínimo estas descrições além de todas as descrições mínimas do 
termo de referência mais as descrições especificas da proposta apresentada no 
certame, ao qual fazem parte integrante deste contrato: 
 

ITEM UND QDT 
PRODUTO / 

OBJETO 
DESCRIÇÃO 

1 UND 4 
RODA DUPLA 

STANDART 

Aparelho para movimentação circular vertical dos membros superiores. 
Para 2 usuários simultâneos. Fortalece os membros superiores e aumenta 
a flexibilidade das articulações dos ombros. Materiais: Estrutura principal 
confeccionada em tubos de aço carbono de 2,5"x 2,00 mm. Peças de 
movimentação confeccionadas em tubo de aço carbono 1" x 2,00 mm. 
Manípulos de volantes em Nylon preto com acabamento polido e 
arredondado. Tampas em chapa de aço carbono 2mm estampadas e 
soldadas proporcionando excelente acabamento e total vedação quanto a 
poeira e água .Sistemas de movimentação em tubos padrão SCH 80, com 
rolamentos duplos de dupla blindagem emborrachada, câmara interna de 
lubrificação e tampa de vedação impedindo a entrada de água e poeira no 
sistema, e eixos em aço laminado 1045.Todas as porcas com sistema 
PORLOCK e parafusos com trava- rosca de alto torque , todos zincados á 
fogo. Acabamentos curvados e arredondados, livres de arestas, 
oferecendo total segurança e conforto aos usuários. Equipamento 
completo montado pelo sistema de soldagem MIG e TIG, passa por 
adesiva de identificação do produto, músculos trabalhados, informações 
do fabricante e telefone para assistência técnica. Fixação: Flanges para 
fixação do aparelho em piso de concreto por meio de parafusos tipo 
Parabolt 3/8? x 3" zincados, ou por chumbadores metálicos, conforme 
necessidade do local escolhido pelo cliente. Dimensões: (Comprimento x 
Largura x Altura) 600x1100x1500 mm. Peso: 25,00 Kg 

2 UND 4 

SIMULADOR DE 

CAVALGADA 

INDIVIDUAL 

STANDART 

Simulador de cavalgada duplo conjugado, fabricado com tubos de aço 
carbono de no mínimo 2'' ½ x 2 mm; 2'' x 2 mm; 1'' ½ x 1,50 mm; 1'' x 1,50 
mm; 1'' ½ x 1,50 mm; com pinos maciços, rolamentos duplos, pintura a pó 
eletrostática, batentes de borracha, solda mig, orifícios para a fixação do 
equipamento; cortes a laser; tampão de metal arredondado; bancos 
estampados e arredondados sem quina; aparelhos resistentes à ações 
climáticas que permita a pratica de 02 (dois) usuários simultaneamente. 

3 UND 4 

SIMULADOR DE 

CAMINHADA 

INDUVIDUAL 

STANDART 

Simulador de caminhada duplo conjugado, fabricado com tubos de aço 
carbono de no mínimo 2'' ½ x 2 mm; 2'' x 2 mm; 1'' ½ x 1,50 mm; 1'' x 1,50 
mm; 1'' ½ x 1,50 mm; chapa antiderrapante de no mínimo 3mm; com 
pinos maciços, rolamentos duplos, pintura a pó eletrostática, batentes de 
borracha, solda mig, orifícios para afixação do equipamento; cortes a 
laser; tampão de metal arredondado; aparelhos resistentes à ações 
climáticas que permita a pratica de 02 (dois) usuários simultaneamente. 

4 UND 4 

TWIST 

LATERAL 

DUPLO 

STANDART 

Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 3’ ½ x 3,75 mm; 2’ x 2 
mm; 1’ ½ x 1,50 mm; 1’ x 1,50 mm. Tubo em aço carbono trefilado 
SCHEDULE 80 (73 mm x 58,98 mm). Chapas de aço carbono de no 
mínimo 4,75mm para reforço da estrutura e 1,90 mm para apoio de pé. 
Utilizar pinos maciços, todos rolamentados (rolamentos duplos), 
tratamento de superfície a base de fosfato; película protetiva de resina de 
poliéster termo-endurecível colorido com sistema de deposição de pó 
eletrostático, solda mig, chumbador com flange de no mínimo 230 mm x 
3/16’, corte a laser com parafusos de fixação zincados de no mínimo 5/8’ x 
1 ¼’ e arruela zincada de no mínimo 5/8’, hastes de ferro maciço trefilado 
de no mínimo 3/8’, parafusos zincados, arruelas e porcas fixadoras. 
Tampão embutido interno em plástico injetado de no mínimo 3’ ½’ com 
acabamento esférico acompanhando a dimensão externa do tubo. 
Acabamentos em plástico injetado e/ou emborrachado. Adesivo refletivo 
destrutivo 3M de alta fixação com identificação dos grupos musculares, 
instruções de utilização e dados da fabricante. Equipamento para a prática 
de até 2 usuários simultaneamente. 
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5 UND 4 
SIMULADOR DE 

ESQUI DUPLO 

Função: Aparelho simulador de Esqui. Para 2 usuários simultâneos. 
Melhora Flexibilidade dos membros inferiores e superiores, quadril e 
função cardiorrespiratória. Materiais: Estrutura principal confeccionada em 
tubos de aço carbono de 2,5" x 2,00mm, secundária em tubos de aço 
carbono de 2 x2,00 mm. Peças de movimentação confeccionada em tubo 
de aço carbono de 2" x 2,00 mm e 1"1/4" x2,00 mm. Pedais 
confeccionados em polietileno de alta densidade injetado , com tratamento 
contra raios ultra violetas. Tampas em chapa de aço carbono 2mm 
estampadas e soldadas proporcionando excelente acabamento e total 
vedação quanto á poeira e água. Em locais onde há contato com mãos e 
pernas o equipamento tem proteção em mangueira emborrachada de alta 
resistência .Sistema s de movimentação em tubos padrão SCH80, com 
rolamentos duplos de dupla blindagem emborrachada ,câmara interna 
lubrificação e tampa de vedação impedindo a entrada de água e poeira no 
sistema , e eixos em aço laminado 1045. Todas as porcas com sistema 
PORLOCK e parafusos com trava-rosca de alto torque, todos zincados á 
fogo. Acabamentos curvados e arredondados, livre s de arestas, 
oferecendo total segurança e conforto aos usuários. Equipamento 
completo montado pelo sistema de soldagem MIG e TIG, passa pro 
tratamento de fosforização e recebe pintura pelo sistema eletrostático a 
pó. Possui placa adesiva de identificação do produto, músculos 
trabalhados, informação do fabricante e telefone para assistência técnica. 
Fixação: Flange para fixação do aparelho em piso de concreto por meio 
de parafusos tipo Parabolt 3/8? x 3" zincado, ou por chumbadores 
metálicos, conforme necessidade do local escolhido pelo cliente. 
Dimensões: (Comprimento x Largura x Altura)1420x1000x1500mm. Peso: 
75 Kg 

6 UND 4 
LEG PRESS 

DUPLO 

Estrutura principal em tubo redondo de 127,00mm na chapa 14, estrutura 
secundária em tubo de 1 ¼” na chapa 14, pintura com acabamento 
siliconado e brilhante, pegadas emborrachadas especialmente 
desenvolvidas para o uso externo, Dimensões aproximadas: 
1,50x0,38x1,87m e peso aproximado de 48Kg 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA Do Regime de Fornecimento 

 
2.1.  Os produtos discriminados na cláusula anterior deverão ser entregues de 
acordo com os quesitos estabelecidos no edital e termo de referência e projeto base, 
em local indicado na proposta de preços pela CONTRATANTE, através da requisição 
ou determinação feita à CONTRATADA pela CONTRATANTE de acordo com a 
necessidade da secretaria. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA Da Vistoria 

 
3.1. A CONTRATANTE procederá à vistoria dos produtos entregues da 
CONTRATADA por meio de servidor designado, verificando cada descrição do edital e 
termo de referência, devendo este notificar caso constate alguma irregularidade para 
em sendo o caso, imputação das sanções estipuladas no edital e termo de referência. 
 

CLÁUSULA QUARTA Do Valor do Contrato 

 
4.1.  O valor do presente contrato perfaz o importe de R$ __________ 
(___________), referente aos valores e quantitativos levantados, ofertados, 
adjudicados e homologados no Processo Administrativo nº 05027/2020 e 
descriminados na Clausula Primeira. 
 

CLÁUSULA QUINTA Do Pagamento 
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5.1.  O pagamento do valor estabelecido na cláusula anterior será efetuado sob o 
acompanhamento da Secretaria Municipal de Saúde e atesto na requisição de 
fornecimento dos produtos, em até, no máximo em 30 dias da apresentação da 
respectiva Nota Fiscal ou Fatura. 
 

CLÁUSULA SEXTA Dos Recursos Financeiros 

 
6.1.  A despesa advinda da execução deste Contrato de Fornecimento será 
financiada com recurso proveniente da seguinte dotação orçamentárias, do vigente 
orçamento: Dotações: Fundo Municipal de Saúde: 15.15.10.301.0052.2037.3.3.90.30 
Ficha: 379 Fonte: 114 

CLÁUSULA SÉTIMA Da Vigência 

 
7.1.  A vigência e execução do objeto deste contrato terá início a contar da data de 
sua assinatura deste Contrato de Fornecimento e se encerrará em 31 de dezembro de 
2020. 
 

CLÁUSULA OITAVA Da Alteração do Contrato 

 
8.1.  O presente contrato poderá ser alterado: 
8.1.1.  Unilateralmente, pelo Município, quando: “for necessária a modificação da 
amplitude contratual, decorrente de acréscimo ou supressão quantitativa de seu 
objeto, observando-se, neste caso, o limite de 25% (vinte e cinco por cento)”.  
8.1.2.  Por acordo entre as partes, quando: 
8.1.2.1. For necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstância superveniente, mantidos o valor e as condições de pagamento iniciam; 
8.1.2.2. For necessária a modificação do regime de entrega; 
8.1.2.3. For necessário restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos do contrato e a retribuição da Administração, para a justa 
remuneração, objetivando a manutenção do inicial equilíbrio econômico e financeiro; 
8.1.2.4. Por motivos de força maior. 
 

CLÁUSULA NONA Das Sanções 

 
9.1.  Pela inexecução total ou parcial do contrato, a vencedora ficará sujeita às 
seguintes sanções a juízo da Administração, garantido o contraditório e a ampla 
defesa:  
9.1.1. Advertência;  
9.1.2. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, ultrapassado a data de 
fornecimento dos produtos; 
9.1.3. Suspensão do direito de licitar e contratar com a Contratante em função da 
natureza e da gravidade da falta cometida, sendo: 
9.1.3.1. Por 06(seis) meses - quando a contratada incidir em atraso da execução que 
lhe tenham sido adjudicados, através de licitação, ou recusar, injustificadamente, 
assinar o contrato ou recusar a cumprir com a proposta apresentada no processo 
licitatório. 
9.1.3.2. Por 01(um) ano - quando a contratada fornecer item(s)/produto(s) de 
qualidade inferior ou diferente das especificações contidas no contrato. 
9.1.3.3. Por até 02(dois) anos, nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos à 
Contratante. 
9.2.  A multa de que trata o item 9.1.2, não exime a reparação de danos, nem 
impede a aplicação de outras sanções legais previstas.  
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9.3.  As multas aplicadas nos termos destas cláusulas serão em primeiro lugar 
descontadas dos créditos da Contratada, e, não havendo créditos, serão pagas na 
Tesouraria do Município, em 10 (dez) dias.  
9.4.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Contratante, 
considerando para tanto, reincidência de faltas, a sua natureza e a sua gravidade, bem 
como, por desacato a servidor da Contratante. 
9.5.  Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 
decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e 
decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
9.6.  Sem prejuízo das sanções previstas decorrentes de processos de 
responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes de atos de improbidade 
administrativa previstas na Lei n. 8429/92 e atos ilícitos alcançados pela Lei 8666/93, 
poderão ser aplicadas as sanções previstas pela Lei Federal n. 12.846/2013 às 
pessoas jurídicas que praticarem atos lesivos contra a administração pública definidos 
em seu Art. 5º. 
9.7.  Caso o vencedor da licitação, obtendo a adjudicação e a homologação, vindo 
assim a assinar o respectivo contrato, o mesmo deverá entregar junto com o envelope 
de habilitação, Termo de Aceitação de Penalidade -  Multa por Fornecimento de 
Produtos Fora do Prazo (Anexo XIII), assumindo assim a responsabilização de 
fornecimento dos produtos aqui licitados dentro do prazo descrito no item 18.1, sob 
pena de multa de 10% do valor da requisição/solicitação feita pela administração 
pública, além das demais sanções acima descritas. 
9.8.  Após 3 (três) notificações, a empresa licitante, bem como seus sócios e 
representante (haja vista a camuflagem de sócios) serão declarados inidôneos para 
contratar com o poder público até o limite máximo da lei, vindo a ser informado ao 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás. 
9.9.  Demais itens descritos no termo de referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA Da Rescisão 

 
10.1.  Pela não prestação total ou parcial dos produtos a ser contratado, o Município 
assegura para si o direito de rescisão nos termos do art. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, 
garantindo o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante notificação por escrito, 
especialmente nas seguintes circunstâncias: 
10.1.1. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais especificações, projetos ou 
prazos. 
10.1.2. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações projetos e 
prazos. 
10.1.3. O atraso injustificado do fornecimento dos produtos ou durante sua execução 
se repetir por três vezes. 
10.1.4. Houver subcontratação total ou parcial do objeto contratual, a associação da 
vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação, sem a prévia e a expressa anuência do Município.  
10.1.5. O desatendimento às determinações regulares da fiscalização. 
10.1.6. A decretação de falência da Contratante, ou a instauração de insolvência civil 
ou dissolução da Sociedade. 
10.1.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou de estrutura da Contratada, 
que prejudique a fornecimento dos produtos. 
10.2.  A rescisão, conforme o caso, poderá ser administrativa ou judicial nos termos 
da legislação pertinente, mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias de 
antecedência. 
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10.3.  Os casos de rescisão previstos nos itens 24.1, acarretarão as consequências 
previstas no Artigo 80, da Lei Federal 8.666/93, sem prejuízo das sanções previstas no 
contrato. 
10.4.  O futuro contrato poderá ainda, ser rescindido de forma unilateral, atendido a 
conveniência da Administração, tendo a vencedora o direito de receber o valor dos 
produtos entregues, constante dos requisitos, sem nenhum direito a indenização ou 
multas. 
10.4.  O futuro contrato poderá ainda, ser rescindido de forma unilateral, atendido a 
conveniência ou necessidade da Administração, sem nenhum direito a indenização ou 
multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA Da Multa 

 
11.1.  A parte que der causa à rescisão deste contrato, por descumprimento de 
qualquer de suas cláusulas ou inadimplência, incorrerá na multa de acordo com cada 
grau de responsabilidade, de acordo como edital e termo de referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA Das Obrigações 

 
12.1. O presente contrato fica vinculado às seguintes obrigações: 
12.1.1.  Das obrigações da CONTRATANTE: 
12.1.1.1.  Efetuar através do órgão próprio, controle e fiscalização dos produtos; 
12.1.1. 2. Efetuar o pagamento na forma e condições contratadas; 
12.1.2. Das obrigações da CONTRATADA: 
12.1.2.1. Realizar a fornecimento dos produtos na forma da proposta aqui contratada, 
observado fielmente a qualidade, o quantitativo, o valor e as descrições obrigatórias 
para o fornecimento dos produtos contratados; 
12.1.2.2. Apresentar a fatura da nota fiscal preenchida de forma correta e em valores 
correspondentes à requisição, em tempo de serem processadas; 
12.1.3. Demais condições estabelecidas no edital de licitação, no Capítulo XXI, XXII e 
Termo de Referência ao qual este contrato encontra-se inteiramente vinculado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA Das Questões Diversas 

 
13.1.  O presente contrato fica vinculado aos dispositivos da Lei 10520/02 e 8666/93, 
de 21/06/93 e suas posteriores modificações; 
13.2.  A contratada reconhece, para todos os efeitos, a vinculação deste contrato ao 
Processo Administrativo nº 05027/2020. 
13.3.  A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução deste contrato, em 
compatibilidade das obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
13.4.  A Contratada se obriga a realizar  a fornecimento objeto deste  contratado na 
forma da proposta aqui contratada, observando fielmente o qualitativo e descrições do 
termo de referência ao qual o presente contrato encontra-se fielmente vinculado; 
13.5.  A Contratada se obriga a ter a pronta entrega o objeto aqui licitado e 
contratado; 
13.6.  A Contratada se obriga a apresentar a fatura preenchida de forma correta e em 
valores correspondentes ao licitado e contratado, em tempo de serem processadas; 
13.7.  A Contratada se obriga a atender de imediato a requisição e em nenhuma 
hipótese atrasar o atendimento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA Dos Casos Omissos 
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14.1.  Os casos omissos neste Contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à 
espécie, em especial pela Lei n° 10.520/02 e nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA Do Foro 

 
15.1. Elegem-se o foro da comarca de Cachoeira Dourada-GO para dirimir eventuais 
querelas emergentes deste contrato. 
15.2.  Aplicam-se a este contrato como se expressos fossem todos os dispositivos 
legais pertinentes a contratos administrativos e demais dispositivos da Lei 8.666/93 e 
10.520/02. 
 
E, por se acharem assim justas e contratadas, assinam o presente em 03 (Três) vias 
de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas idôneas. 
 

Cachoeira Dourada-GO,  de __________ de 2.020. 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PAULO ROBERTO PRATES 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Contratante 

 Responsável 
 

Contratado 

 
Testemunha : 
 
1º: __________________________ 2º: __________________________ 
 
CPF: __________________________ CPF: __________________________ 
 
 
 


